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A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica alterado o inciso .xvr, do art. 30  do Decreto 53.538, de 14 de novembro 
de 2012, que passa a vigorar com a seguinte alteração: 

01) 
"Art. 30  (...) 
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Gabinete do Vereador Jair Tatto 
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PROJETO DE LEI Cil4n)10)I3 

"Altera o inciso "XVI, do artigo 3 0  do Decreto 53.538 de 2012. 4" 

XVI — Praia Guaraci: a faixa de praia existente, com aproximadamente 260m (duzentos 
e sessenta metros) de extensão, destina-se exclusivarnenW ao uso dos banhistas, 
vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água, excluindo a rampa de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático;" 

Art. 20  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 3°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. 

3AIW t\ATTO 

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL9L-íP----9-Ê----t 
Gabinete do Vereador Jair TattoAdelina c4cov.,2 - 

RF: RA 436 

Justificativa: 

Objetiva a presente emenda alterar o inciso "XVI" do Artigo 3 0  do Decreto 
53.538, de 14 de novembro de 2012 que dispõe sobre a ordenação do uso das 
praias da Represa Guarapiranga, localizadas no território do Município de São 
Paulo. 

No entanto no inciso citado anteriormente foi incluída a rampa da Praia Guaraci, 
um importante e antigo acesso de embarcações da região. 

Segundo os proprietários das embarcações a próxima rampa para embarque e 
desembarque está localizada na Av. Robert Kennedy, no distrito de Capela do 
Socorro, há mais de 15 quilômetros da Praia do Guarad. 

É para tanto que a presente emenda se propõe a exduir a rampa de acesso ao 
embarque e desembarque do limite estabeleddo no presente Decreto. 

Para tanto, peço aos nobres pares, a aprovação da presente propositura. 

o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacard, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

site: www.lairtatto.contbr  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  



o Pimenta 
- SG P.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papei para informação, rubricado como folha ri° 	 

do processo 00 	_01 — 901 	de 20 	 1-2...d1 (a) 	 

• Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 1 OO4N5 

LIDO HO(1E ç:v 2014 
ÀS COMISSÕES DE: 

(lf:25'(.2-1:1 	- 	', a 	POJ-cti, 	ap 	oco 
k9K-u 	'...Á 	,91. 	Ih'-Q 	‘ 	. uma 
="takIellwrraráMo ,1pl..1, 

i 
	

C 	Úy2-.1 

f 	if,iii(,? / 
, 

RESi DENTE 

A --- 
". COSTA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROCUMORIA DACMORA MUNICIPAL DE SAD PAUL.. 
SOM DE PESCOU E ASSESBORIA DE ~SE PRÉVIA 

DAS PROPOSIT 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 901/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.so.qov.br/leaislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, art. 20; 

- Lei Federai n° 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do 
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 2.596, de 18 de maio de 1998, que regulamenta a Lei n° 9.537 1 de 
11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 
águas sob jurisdição nacional; 

- Lei Orgânica do Município, art. 185; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança de 
Clima no Município de São Paulo: 

- Lei Municipal n° 15.094, de 4 de janeiro de 2010, que institui a criação da rota ciclo-
turística "Márcio Prado" na região entre o Grajaú e Ilha do Bororé, passando pela 
A.P.A. — Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 53.538, de 14 de novembro de 2012, que ordena o uso das 
praias da Represa Guarapiranga, localizadas no território do Município de São Paulo; 

- PR n° 8/2007, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a Frente Parlamentar em 
Defesa das Represas Guarapiranga e Billings; 

- PR n° 26/2009, do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação da Frente 
Parlamentar da Zona Sul em Defesa dos Mananciais e Moradia Digna no âmbito da 
Cidade de São Paulo e dá providências; 

- PL n° 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o "Museu da Água", a ser edificado e 
implantado em área livre à beira da Represa Guarapiranga, com acesso pela Rua 
Relva Velha, Cidade Dutra, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras 
providências; 

PL n°  54/203, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre a criação e a 
implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0901113- pesquisa 
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PL n° 136/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação e implantação da 
Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa, às 
margens da Represa do Guarapiranga. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr Presidente de fls. 03. 

São Pauio, 26 de fevereiro de 2014. 

Marcella Fall Gicag lia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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19/2/2014 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

iNDICZ TEMÁTCQ 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do pipi.° brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e indkiduais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o deserkohÁrnento, a igualdade e a justiça como maiores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controArsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITILO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Bnadi, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federai, constitui-sa 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundsmentos 

1-a soberania; 

II -a cidadania; 

111-a dignidade da pema humana; 

IV - os valores saciais do trabalho e da livre iniciativa; 

O V - o pluraiitrno poi 'tico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos au diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Ari. 2° São Podaras da União, independentese harmónicos entre si, o Legislativo. o Executivo 00 Judiciário. 

Ari. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Bradl: 

I -construir uma sociedade livre, justa a solidária; 

11-garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicar a pobraza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionaia 

IV -promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e qualquer autres forrnas de dherimineção. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-a nas suas relações internacionais paios seguintes principiaer 

I - independénci a nacional; 

II - prevaláncie dos direitos humanos; 

BI -autodeterminação dos povoa 

1V-não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

http://vonv.piansito.g  ovbrIcchi I 03/constiluicaolconstituicao.hirn 	 1/115 
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§ 10 - Brasília é a Capitai Federai. 
'sie [Duarte* 

§ 2° - Os Territórios Federais integram a União, e SUO criação, transformação em Estado ou reintegraçãqflo esrasiDele 
reguladas em lei complementar. 

§ 30  - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou detrnernbrar-se para se anexaram a outros, ou formaram novos Estados 
ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiito, e do Congresso Nacional, por lei 
complamentar. 

§ 40  A criação, a incorporação, a fusão e o dewnembramento da Municipios, far-se-ão por lal astaduai, dentro do parlodo determinado 
por Lei Complementar Federai, e dependerão da consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, aprasentadose publicados ne forme da lei.ffieda_cão dada Dela Emenda Constitucional  

ri° 15, de 1996) Vide art. 96 -ADCT 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fadarei e aos Municípios: 

I - estabeiacer cultos religiosos ou igrejas, aibvencioná-lo* embaraçar-lhes o funcionamento ou mantar com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, resseivade, na forma da lei, a colaboração de Intarasse público; 

11- recusar fé aos documentos públ cog 

111- criar distinções entre brasileiros ou preferências antro si. 

CAPITULO II 
DA UNIÃO 

Art. 20. São bens da União: 

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuído 

11 as terras devolutas indispensávars à defesa das fronteira* das fortificaçães e ozinstruções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambientai, definidas em lei; 

III -os lago* rios e quaisquer correntes de água am terrenos de seu dorninio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros paims, ou m estendam a território estrangairo ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praiasfiuviaig 

deste~sees-refesidesila-str~ 

IV as ilhas fluviais a lacustres nas zonas limítrofes com outros poises; as praias marItimas; as ilhas ocaânicas e as costeiras, excluídas, 
stas, as qua contenham a seda de Municípios, excato aquelas éreas afetadas ao serviço público e e unidade ambiental federal, e es 

ridas no art. 26, II;(Redacão dada peia Emenda Constitucional n° 46. de 2005) 

V os recursps naturais da plataforma continental e de zona econômica exclusiva; 

Vi -o mar tarritodal; 

Vil - os terrenos de marinha e seus acrescidog 

Vill - os potanciais de energia hidráulica; 

IX - os recursps minarais, includve os do aibsolo; 

X - as cavidades naturais aibterráneas e os sítios arqueológi cos e pré-hi stóri COS; 

XI - as terras tradi cionai mente ocupadas pelos índios. 

§ 1° -É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federai e aos Município* bem como a órgãosda administração direta 
da UM:ice, participação no readtado da exploração de petróleo ou gás natural, de remamos hídricos para fins de geração de energia elétrico 
e de outros recursps minerais no regiectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômico exclusive, ou compensação 
financeira por ISM exploração. 

§ 2° - A faixa de até cento e cinqüenta quilõmetrosde largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira. é 
considerada fundamentai para defesa do território nacional, e aust ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

Art. 21. Compete á União: 

I- manter reiações com Estados estrangei ros e participar de organizações I nternacionai 

li-declarara guerra e celebrar a paz; 

http://avamplanalto.g  avir /cciL03/consfitca&ccxts1ltulcao.htm 
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Constituição 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

M. 18. A organização politico-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, ci
@-0
sEs-tados, o Distrito Federal e r.:4 

1I1a os Munictpio* todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
Proc. n° 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Mc' 7.661. DE 16 DE MAIO DE 1988, 

Institui o Piano Nacional de Gerenciamento Costeiro e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1°• Como parte integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar - PNRM e Política Nacional do 
Meio Ambiente - PNMA, fica instituído o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - PNGC. 

Art. 2°. Subordinando-se aos princípios e tendo em vista os objetixos genéricos da PNMA, fixados 
respectivamente nos  arts. 2° e 4 0  da Lei n° 6.938. de 31 de agosto de 1981, o PNGC visará especificamente a 
orientar a utilização nacional dos recursos na Zona Costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade da vida 
de sua população, e a proteção do seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, considera-se Zona Costeira o espaço geográfico de interação do 
ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renovácis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra 
terrestre, que serão definida pelo Plano. 

Art. 3°. O PNGC dererá prerer o zoneamento de usos e athAdades na Zona Costeira e dar prioridade à 
conseniação e proteção, entre outras, dos seguintes bens: 

I - recursos naturais, remáreis e não renováveis; recifes, parcéis e bancos de algas; ilhas costeiras e 
oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e lagunares, balas e enseadas; praias; promontôrios, castões e grutas 
marinhas; restingas e dunas; florestas litorâneas, manguezais e pradarias submersas; 

II - sítios ecológicos de relevância cultural e demais unidades naturais de preservação permanente; 

111- monumentos que integrem o patrimônio natural, histórico, paleontológico, espeleológico, arqueológico, 
étnico, cultural e paisagístico. 

Art. 4°. O PNGC será elaborado e, quando necessário, atualizado por um Grupo de Coordenação, dirigido 
peia Secretaria da Comissão interministerial para os Recursos do Mar - SEC1RM, cuja composição e forma de 

Ouação serão definidas em decreto do Poder Executh.o. 

§ 1° O Plano será submetido peio Grupo de Coordenação à Comissão interministerial para os Recursos do 
Mar - CIRM, à qual caberá aprorrá-Io, com audiência do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

§ 20 O Plano será aplicado com a participação da União, dos Estados, dos Tenitórios e dos Municípios, 
através de órgãos e entidades integradas ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - 515NAMA. 

Art. 5°. O PNGC será elaborado e executado observando normas, critérios e padrões relatixos ao controle e 
à manutenção da qualidade do meio ambiente, estabelecidos pelo CONAMA, que contemplem, entre outras, os 
seguintes aspectos: urbanização; ocupação e uso do solo, do subsolo e das águas; parcelamento e 
remembramento do solo; sistema Àário e de transporte; sistema de produção, transmissão e distribuição de 
energia; habitação e saneamento básico; turismo, recreação e lazer, patrimônio natural, histórico, étnico, cultural 
e paisagístico. 

§ 1° Os Estados e Municípios poderão instituir, através de lei, os respectixos Planos Estaduais ou 
Municipais de Gerenciamento Costeiro, observadas es normas e diretrizes do Plano Nacional e o disposto nesta 
lei, e designar os órgãos competentes para a execução desses Planos. 

§ 2° Narinas e diretrizes sobre o uso do solo, do subsolo e das águas, bem como limitações à utilização de 
imóveis, poderão ser estabelecidas nos Planos de Gerenciamento Costeira, Nacional, Estadual e Municipal, 
prevalecendo sempre as disposições de natureza mais restrithra. 

httFdAysw.planalto.govtdozNi Cialeistinethtm 
	 1t2 
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Art. 6°. O licenciamento para parcelamento e remembramento do solo, cpngrução, instalação, 
funcionamento e ampliação de atirkiades, com alterações das características naturais dakLe WitTd:-W - 
observar, além do disposto nesta Lei, as demais normas especificas federais, estaduais e munic 's, 
respeitando as diretrizes dos Planos de Gerenciamento Costeiro. 	 isis Duarte Ftod 

RE 11.207 

§ 1 ° . A falta ou o descumprimento, mesmo parcial, das condições do licenciamento preristo nes 
serão sancionados com interdição, embargo ou demolição, sem prejuízo da cominação de outras penalidades 
preristas em lei. 

§ 20 Para o licenciamento, o órgão competente solicitará ao responsável pela atividade a elaboração do 
estudo de impacto ambiental e a apresentação do respectiro Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, 
devidamente aprovado, na forma da lei. 

Art. 70. A degradação dos ecossistemas, do patrimônio e dos recursos naturais da Zona Costeira implicará 
ao agente a obrigação de reparar o dano causado e a sujeição às penalidades previstas no art. 14 da Lei n° 
6.938. de 31 de agosto de 1981 elevado o limite máximo da multa ao valor correspondente a 100.000(cem mil) 
Obrigações do Tesouro Nacional - 01N, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. As sentenças condenatórias e os acordos judiciais (vetado), que dispuserem sobre a 
reparação dos danos ao meio ambiente pertinentes a esta lei, darerão ser comunicados pelo órgão do Ministério 
Público ao CONAMA. 

Art. 8°. Os dados e as informações resultantes do monitoramento exercido sob responsabilidade municipal, 
tadual ou federai na Zona Costeira comporão o Subsistema uGerenciamento Costeiro'', integrante do Sistema 

Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente - SINIMA. 

Parágrafo único. Os órgãos setoriais e locais do SISNAMA, bem como universidades e demais instituições 
culturais, científicas e tecnológicas encaminharão ao Subsistema os dados relativos ao patrimônio natural, 
histórico, étnico e cultural, à qualidade do meio ambiente e a estudos de impacto ambiente, da Zona Costeira. 

Art. 90. Para eritar a degradação ou o uso inderido dos ecossistemas, do património e dos recursos 
naturais da Zona Costeira, o PNGC poderá prerer a criação de unidades de conservação permanente, na forma 
da legislação em vigor. 

Art. 10. As praias são bens públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, sempre, lirre e franco 
acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido, ressalwidos os trechos considerados de interesse de 
segurança nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação específica. 

§ 1°. Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de utilização do solo na Zona Costeira que 
impeça ou dificulte o acesso assegurado no caput deste artigo. 

C, § 2°. A regulamentação desta lei determinará as características e as modalidades de acesso que garantam 
o uso público das praias e do mar. 

§ 3°. Entende-se por praia a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa 
subseqüente de material detrItico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a 
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema. 

Art. 11.0 Poder Executiva regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Bras Ilia, 16 de maio de 1988; 167° da Independência e 100 0  da República. 

JOSÉ SARNEY 
Henrique Sabóla 
Prisco Viana 

Este texto não substitui o publicado no D.0.1.1. de 18.5.1998. 

httgawdomplanalto.gov.bricciÁl_nleisii7661.him 	 2t2 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N° 9.537, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.  

Regulamento Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 
águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITuLa I 
Disposições Gerais 

Art. 1° A segurança da navegação, nas águas sob jurisdição nacional, rege-se por esta Lei. 

§ 1° As embarcações brasileiras, exceto as de guerra, os tripulantes, os profissionais não-tripulantes e os 
jwssageiros nelas embarcados, ainda que fora das águas sob jurisdição nacional, continuam sujeitos ao previsto 
lois ta Lei, respeitada, em águas estrangeiras, a soberania do Estado costeiro. 

§ 20 As embarcações estrangeiras e as aeronaves na superfície das águas sob jurisdição nacional estão 
sujeitas, no que couber, ao previsto nesta Lei. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

I - Amador - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar embarcações de 
esporte e recreio, em caráter não-profissional; 

II - Aquaviário - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar embarcações 
em caráter profissional; 

III - Armador - pessoa física ou jurídica que, em seu nome e sob sua responsabilidade, apresta a 
embarcação com fins comerciais, pondo-a ou não a navegar por sua conta; 

IV - Comandante (também denominado Mestre, Arrais ou Patrão) - tripulante responsável pela operação e 
^anutenção de embarcação, em condições de segurança, extensivas à carga, aos tripulantes e às demais 
,gssoas a bordo; 

V - Embarcação - qualquer construção, inclusive as plataformas flutuantes e, quando rebocadas, as fixas, 
sujeita a inscrição na autoridade marítima e suscetível de se locomover na água, por meios próprios ou não, 
transportando pessoas ou cargas; 

VI - Inscrição da embarcação - cadastramento na autoridade marítima, com atribuição do nome e do 
número de inscrição e expedição do respectiva documento de inscrição; 

VII - inspeção Naval - atividade de cunho administrativo, que consiste na fiscalização do cumprimento desta 
Lei, das normas e regulamentos dela decorrentes, e dos atos e resoluções internacionais ratificados pelo Brasil, 
no que se refere exclusivamente à salvaguarda da vida humana e à segurança da navegação, no mar aberto e em 
hidrmias interiores, e à prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas fixas ou suas 
instalações de apoio; 

VIII - Instalação de apoio - instalação ou equipamento, localizado nas águas, de apoio à execução das 
atividades nas plataformas ou terminais de moÁmentação de cargas; 

IX- Lotação - quantidade máxima de pessoas autorizadas a embarcar; 

Margens das águas - as bordas dos terranos onde as águas tocam, em regime de cheia normal sem 
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transbordar ou de preamar de sizigia; 
Folha 
Proc. nr 

>1- Navegação em mar aberto - a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas; 
tais Duarte FR 

XII - Naegação Interior - a realizada em hidrotias interiores, assim considerados rios, Ia, iiWl 
baias, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas; 

XIII - Passageiro - todo aquele que, não fazendo parte da tripulação nem sendo profissional não-tripulante 
prestando serviço profissional a bordo, é transportado pela embarcação; 

XIV - Plataforma - instalação ou estrutura, fixa ou flutuante, destinada às atividades direta ou indiretamente 
relacionadas com a pesquisa, exploração a explotação dos recursos oriundos do leito das águas interiores e seu 
subsolo ou do mar, inclusixe da plataforma continental e seu subsolo; 

XV - Prático - aquaviário não-tripulante que presta sertiços de praticagem embarcado; 

XVI - Profissional não-tripulante - todo aquele que, sem exercer atribuições diretamente ligadas à operação 
da embarcação, presta serviços mentuais a bordo; 

XVII - Proprietário - pessoa física ou jurídica, em nome de quem a propriedade da embarcação é inscrita na 
autoridade marítima e, quando legalmente exigido, no Tribunal Marítimo; 

XVIII - Registro de Propriedade da Embarcação - registro no Tribunal Marítimo, com a expedição da 
Provisão de Registro da Propriedade Marítima; 

XIX- Tripulação de Segurança - quantidade mínima de tripulantes necessária a operar, com segurança, a 
embarcação; 

XX- Tripulante - aquavlário ou amador que exerce funções, embarcado, na operação da embarcação; 

X>a - Vistoria - ação técnico-administrativa, e‘entual ou periódica, pela qual é ~Gado o cumprimento de 
requisitos estabelecidos em normas nacionais e internacionais, referentes à prevenção da poluição ambiental e 
ás condições de segurança e habitabilidade de embarcações e plataformas. 

Art. 3° Cabe à autoridade marítima prommer a implementação e a execução desta Lei, com o propósito de 
assegurar a salvaguarda da vida humane e a segurança da navegação, no mar aberto e hidrotias interiores, e a 
prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações de apoio. 

Parágrafo único. No exterior, a autoridade diplomática representa a autoridade marítima, no que for 
rtinente a esta Lei. 

Art. 40  São atribuições da autoridade marítima: 

I - elaborar normas para: 

a) habilitação e cadastro dos aquatiários e amadores; 

b) tráfego e permanência das embarcações nas águas sob jurisdição nacional, bem como sua entrada e 
saída de portos, atracadouros, fundeadouros e marinas; 

c) realização de inspeções navais e vistorias; 

d) arqueação, determinação da borda livre, lotação, identificação e classificação das embarcações; 

e) inscrição das embarcações e fiscalização do Registro de Propriedade; 

f) cerimonial e uso dos uniformes a bordo das embarcações nacionais; 

g) registro e certificação de helipontos das embarcações e plataformas, com tistas à homologação por 
parte do órgão competente; 
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h) execução de obras, dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre e às margens das águas sob 
jurisdição nacional, no que concerne ao ordenamento do espaço aquaviário e à segurankff- 

oc. n prejuízo das obrigações frente aos demais órgãos competentes; 
Isis Duma*. IR 

I) cadastramento e funcionamento das merinas, clubes e entidades desportivaéR rsáulicas0 TIO 
respeito à salvaguarda da %ida humana e à segurança da navegação no mar aberto e em hidrovias int 

j) cadastramento de empresas de navegação, peritos e sociedades classificadoras; 

I) estabelecimento e funcionamento de sinais e auxílios à navegação; 

m) aplicação de penalidade peio Comandante; 

II - regulamentar o serviço de praticagem, estabelecer as zonas de praticagem em que a utilização do 
serviço é obrigatória e especificar as embarcações dispensadas do serviço; 

III - determinar a tripulação de segurança das embarcações, assegurado às partes interessadas o direito de 
interpor recurso, quando discordarem da quantidade fixada; 

IV - determinar os equipamentos e acessórios que devam ser homologados para uso a bordo de 
embarcações e plataformas e estabelecer os requisitos para a homologação; 

V - estabelecer a dotação mínima de equipamentos e acessórios de segurança para embarcações e 
plataformas; 

VI-estabelecer os limites da navegação interior; 

Vil - estabelecer os requisitos referentes às condições de segurança e habitabilidade e para a prevenção da 
poluição por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações de apoio; 

VIII - definir áreas marítimas e interiores para constituir refúgios provisórios, onde as embarcações possam 
fundear ou varar, para execução de reparos; 

IX- executar a inspeção navel; 

X- executar vistorias, diretamente ou por intermédio de delegação a entidades especializadas. 

Art. 42-A. Sem prejuízo das normas adicionais expedidas peia autoridade marítima, é obrigatório o uso de 
proteção no motor, eixo e quaisquer outras partes móveis das embarcações que possam promover riscos à 
integridade física dos passageiros e da tripulação. (Incluído pela Lei n° 11.970. de 2009) 

§12  O tráfego de embarcação sem o cumprimento do disposto no caput deste artigo sujeita o infrator às 
medidas administrativas previstas nos incisos 1 e II do caput do art. 16, bem como às penalidades previstas 
no art. 25, desta Lei. (Incluído Pela Lei n° 11.970. de 2009) 

§ 22  Em caso de reincidência, a penalidade de multa será multiplicada por 3 (três), além de ser 
apreendida a embarcação e cancelado o certificado de habilitação. (Incluído Dela Lei n° 11.970. de 2009) 

§ 32  A aplicação das medidas administrativas e das penalidades previstas neste artigo não exime o 
infrator da devida responsabilização nas esferas clvel e criminal. (Incluído Dela Lei n° 11.970. de 2009) 

Art. 5° A embarcação estrangeira, submetida à inspeção nave!, que apresente irregularidades na 
documentação ou condições operacionais precárias, representando ameaça de danos ao meio ambiente, à 
tripulação, a terceiros ou à segurança do tráfego aquaviário, pode ser ordenada a: 

I - não entrar no porto; 

II - não sair do porto; 

III - sair das águas jurisdicionais; 
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11/ - arribar em porto nacional. Folha 	  
Proc. n017) --DM/L2_,  

Art. 60  A autoridade marítima poderá delegar aos municípios a fiscalização do tráfeg sis .4..kar e rt 
ponham em risco a integridade física de qualquer pessoa nas áreas adjacentes às praias, qyer :4~qm 
&Mais ou lacustres. 

CAPhruLo II 
Do Pessoal 

Art. 7° Os aquaviários devem possuir o rrivai de habilitação estabelecido pela autoridade marítima para o 
exercício de cargos e funções a bordo das embarcações. 

Parágrafo único. O embarque e desembarque do tripulante submete-se às regras do seu contrato de 
trabalho. 

Art. 8° Compete ao Comandante: 

I - cumprir e fazer cumprir a bordo, a legislação, as normas e os regulamentos, bem como os atos e as 
resoluções internacionais ratificados pelo Brasil; 

II - cumprir e fazer cumprir a bordo, os procedimentos estabelecidos para a salvaguarda da vida humana, 
ra a preservação do meio ambiente e para a segurança da navegação, da própria embarcação e da carga; 

111- manter a disciplina a bordo; 

IV - proceder 

a) à lawatura, em viagem, de termos de nascimento e óbito ocorridos a bordo, nos termos da legislação 
específica; 

b) ao inventário e à arrecadação dos bens das pessoas que falecerem a bordo, entregando-os à autoridade 
competente, nos termos da legislação específica; 

c) à realização de casamentos e aprovação de testamentos In extremis, nos termos da legislação 
específica; 

V - comunicar à autoridade marítima: 

a) qualquer alteração dos sinais náuticos de auxílio à navegação e qualquer obstáculo ou estorva à 
\egação que encontrar; 

b) acidentes e fatos da navegação ocorridos com sua embarcação; 

c) infração desta Lei ou das normas e dos regulamentos dela decorrentes, cometida por outra embarcação. 

Parágrafo único. O descumprimento das disposições contidas neste artigo sujeita o Comandante, nos 
temos do art. 22 desta Lei, às penalidades de multa ou suspensão do certificado de habilitação, que podem ser 
cumulativas. 

Art. 9 0  Todas as pessoas a bordo estão sujeitas à autoridade do Comandante. 

Art. 10. O Comandante, no exercício de suas funções e para garantia da segurança das pessoas, da 
embarcação e da carga transportada, pode: 

1- impor sanções disciplinares previstas na legislação pertinente; 

11- ordenar o desembarque de qualquer pessoa; 

111 - ordenar a detenção de pessoa em camarote ou alojamento, se necessário com algemas, quando 
imprescindível para a manutenção da integridade fisica de terceiros, da embarcação ou da carga; 
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IV - determinar o alijamento de carga. 	
Folha 
Proc. n° 

Art. 11. O Comandante, no caso de Impedimento, é substituído por outro tripulante, segundo a prece 
hierárquica, estabelecida peia autoridade marítima, dos cargos e funções a bordo das embarni3Ossokrta 

RF 1 1.20 

CAPITULO III 
Do SenÃço de Praticagem 

Art. 12. O serviço de praticagem consiste no conjunto de atividades profissionais de assessoria ao 
Comandante requeridas por força de peculiaridades locais que dificultem a livre e segura morimentação da 
embarcação. 

Art. 13. O serviço de praticagem será executado por práticos derddamente habilitados, indiriduaimente, 
organizados em associações ou contratados por empresas. 

§ 1° A inscrição de aquariários como práticos obedecerá aos requisitos estabelecidos pela autoridade 
marítima, sendo concedida especificamente para cada zona de praticagem, após a aprovação em exame e 
estágio de qualificação. 

§ 2° A manutenção da habilitação do prático depende do cumprimento da freqüência mínima de manobras 
estabelecida pela autoridade marítima. 

§ 3° É assegurado a todo prático, na forma praxista no caput deste artigo, o liwe exercício do serriço de 
praticagem. 

§ 40  A autoridade marítima pode habilitar Comandantes de narios de bandeira brasileira a conduzir a 
embarcação sob seu comando no interior de zona de praticagem específica ou em parte dela, os quais serão 
considerados como práticos nesta situação exclusiva. 

Art. 14. O serriço de praticagem, considerado atiridade essencial, dere estar permanentemente disponkel 
nas zonas de praticagem estabelecidas. 

Parágrafo único. Para assegurar o disposto no caput deste artigo, a autoridade marítima poderá: 

I - estabelecer o número de práticos necessário para cada zona de praticagem; 

II - fixar o preço do serviço em cada zona de praticagem; 

- requisitar o senAço de práticos. 

Art. 15. O prático não pode recusar-se à prestação do serviço de praticagem, sob pena de suspensão do 
certificado de habilitação ou, em caso de reincidência, cancelamento deste. 

CAPITULO IV 
Das Medidas Administrativas 

Art. 16. A autoridade marítima pode adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - apreensão do certificado de habilitação; 

11- apreensão, retirada do tráfego ou impedimento da saída de embarcação; 

III - embargo de construção, reparo ou alteração das características de embarcação; 

IV - embargo da obra; 

V - embargo de atiridade de mineração e de benfeitorias realizadas. 

§ 10 A imposição das medidas administrativas não elide as penalidades preristas nesta Lei, possuindo 
caráter complementar a elas. 
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§ 20 As medidas administrativas serão suspensas tão logo sanados os motivos que ensejaram a sua 
Imposição. 

Folha 
p me. n°. 

Art. 17. A embarcação apreendida deve ser recolhida a local determinado peia autoridade mar 
'sia Duarte 

§ 10 A autoridade marítima designará responsável pela guarda de embarcação arffindida0n 
ser seu proprietário, armador, ou preposto. 

§ 20 A irregularidade determinante da apreensão deve ser sanada no prazo de noventa dias, sob pena de a 
embarcação ser leiloada ou incorporada aos bens da União. 

Art. 18. O proprietário, armador ou preposto responde, nesta ordem, perante à autoridade marítima, pelas 
despesas relativas ao recolhimento e guarda da embarcação apreendida. 

Art. 19. Os danos causados aos sinais náuticos sujeitam o causador a repará-los ou indenizar as despesas 
de quem executar o reparo, independentemente da penalidade prevista. 

Art. 20. A autoridade marítima sustará o andamento de qualquer documento ou ato administrativo de 
interesse de quem estiver em débito decorrente de infração desta Lei, até a sua quitação. 

Art. 21. O procedimento para a aplicação das medidas administrativas obedecerá ao disposto no Capítulo 

Parágrafo único. Para salvaguarda da vida humana e segurança da navegação, a autoridade marítima 
poderá aplicar as medidas administrativas liminarmente. 

CAPÍTULO 
Das Penalidades 

Art. 22. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, que se inicia com o auto de 
infração, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 23. Constatada infração, será lavrado Auto de infração pela autoridade competente designada peia 
autoridade marítima. 

§ 1° Cópia do Auto de Infração será entregue ao infrator, que disporá de quinze dias úteis, contados da data 
de recebimento do Auto, para apresentar sua defesa. 

§ 2° Será considerado reei o Infrator que não apresentar sua defesa. 

Art. 24. A autoridade a que se refere o artigo anterior disporá de trinta dias para proferir sua decisão, 
devidamente fundamentada. 

§ 10 Da decisão a que se refere o caput deste artigo caberá recurso, sem efeito suspensivo, rio prazo de 
cinco dias úteis, contado da data da respectiva notificação, dirigido à autoridade superior designada peia 
autoridade marítima, que proferirá decisão no prazo e forma previstos no caput. 

§ 2° Em caso de recurso contra a aplicação da pena de multa, será exigido o depósito prévio do respectivo 
valor, devendo o infrator juntar, ao recurso, o correspondente comprovante. 

Art. 25. As infrações são passíveis das seguintes penalidades: 

I - multa; 

II - suspensão do certificado de habilitação; 

111- cancelamento do certificado de habilitação; 

IV - demolição de obras e benfeitorias. 

Parágrafo único. As penalidades previstas nos incisos 1 e IV poderão ser cumuladas com qualquer das 
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Art. 26. O Poder Executiro fixará anualmente o valor das muitas, considerando a grar4cladeslainfração 	2 
istsiFa D1 a.a_r_tt é( d rAwA Ves  

Art. 27. A pena de suspensão não poderá ser superior a doze meses. 	 1 u,gittil■ 1455'  
Art. 28. Decorridos dois anos de imposição da pena de cancelamento, o infrator poderá requerer a sua 

reabilitação, submetendo-se a todos os requisitos estabelecidos para a certificação de habilitação. 

Art. 29. A demolição, ordenada pela autoridade marítima, de obra ou benfeitoria sara realizada peio infrator, 
que arcará também com as despesas referentes à recomposição do locai, restaurando as condições 
anteriormente existentes para a naregação. 

Parágrafo único. A autoridade marítima poderá proridenciar diretamente a demolição de obra e a 
recomposição do locai, por seus próprios meios ou peia contratação de terceiros, às expensas do infrator. 

Art. 30. São circunstâncias agravantes: 

I - reincidência; 

11- emprego de embarcação na prática de ato Ilícito; 

III - embriaguez ou uso de outra substância entorpecente ou tóxica; 

IV - grase ameaça à integridade fisica de pessoas. 

Art. 31. A aplicação das penalidades para as infrações das normas baixadas em decorrência do disposto 
na alínea b do inciso 1 do art. 4° desta Lei, cometidas nas áreas adjacentes as praias, far-se-á: 

I - na hipótese preNÁsta no art. 6° desta Lei, pelos órgãos municipais competentes, no caso da pena de 
muita, sem prejuízo das penalidades previstas nas leis e posturas municipais; 

11- pela autoridade competente designada peia autoridade marítima, nos demais casos. 

Art. 32. Ressalvado o disposto no § 20 do art. 24 desta Lei, o infrator disporá do prazo de quinze dias 
corridos, a contar da intimação, para pagar a multa. 

Art. 33. Os acidentes e fatos da naregação, definidos em lei específica, ai incluídos os ocorridos nas 
j2iataformas, serão apurados por meio de inquérito administratho instaurado pela autoridade marítima, para 
lipsterior julgamento no Tribunal Marítimo. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata este artigo, é vedada a aplicação das sanções preÀstas nesta Lei 
antes da decisão final do Tribunal Marítimo, sempre que uma Infração for constatada no curso de inquérito 
administratiro para apurar fato ou acidente da naregação, com exceção da hipótese de poluição das águas. 

Art. 34. Respondem solidária e isoladamente pelas infrações desta Lei: 

I - no caso de embarcação, o proprietário, o armador ou preposto; 

11- o proprietário ou construtor da obra; 

III - a pessoa física ou jurídica proprietária de jazida ou que realizar pesquisa ou Jarra de minerais; 

IV - o autor material. 

Art. 35. As muitas, exceto as preristas no inciso I do art. 31, serão arrecadadas pela autoridade marítima, 
sendo o montante auferido empregado nas atividades de fiscalização desta Lei e das normas decorrentes. 

CAPITULO Vi 
Disposições Finais e Transitórias 
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Art. 36. As normas decorrentes desta Lei obedecerão, no que couber, aos atos e reselc 
ratificados pelo Brasil, especificamente aos relatixos à saireguarda da rida humana nas kláà4,- 
navegação e ao controle da poluição ambiental causada por embarcações. 

isis Duarte R 
R F 11.207 

Art. 37. A argüição contra normas ou atos baixados em decorrência desta Lei será encamin 
autoridade que os apurou e, em grau de recurso, à autoridade à qual esta estirer subordinada. 

Art. 38. As despesas com os serriços a serem prestados pela autoridade marftima, em decorrência da 
aplicação desta Lei, tais como Wstorlas, testes e homologação de equipamentos, pareceres, perícias, emissão 
de certificados e outros, serão indenizadas pelos interessados. 

Parágrafo único. Os emolumentos previstos neste artigo terão seus valores estipulados pela autoridade 
marítima e serão pagos no ato da solicitação do serviço. 

Art. 39. A autoridade marítima é exercida pelo Ministério da Marinha. 

Art. 40. O Poder Executiro regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contado a partir da 
data de sua publicação. 

M. 41. Esta Lei entra em rigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação. 

Art. 42. Rev3gam-se o Decreto-Lei n° 2.161. de 30 de abril de 1940; os g 1° e 2° do art. 3 0 , o prt. 50  e os 
arts. 12 a 23 do Decreto-Lei n° 2.538. de 27 de agosto de 1940;  o Decreto-Lei n° 3.346. de 12 de junho de 1941; 
o Decreto-Lei n° 4.306. de 18 de maio de 1942; o Decreto-Lei n° 4.557. de 10 de agosto de 1942; a Lei n° 5.838.  
de 5 de dezembro de 1972; e demais disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1997, 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mauro Cesar Rodrigues Pereira 
Eliseu Paditha 
Raimundo Brito 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1997 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 2.596. DE 18 DE MAIO DE 998.  

Regulamenta a Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacional. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 40, da Lei 
n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, 

DECRETA: 

Art . 1° Fica aprovado na forma do Anexo a este Decreto o Regulamento de Segurança do Tráfego 
Aquariário em Águas sob Jurisdição Nacional. 

Art . 2° O Regulamento de que trata este Decreto entra em vigor em 9 de junho de 1998. 

Art . 30  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Art . 4° Ficam revogados a partir de 9 de junho de 1998, os Decretos n° 87.648. de 24 de_ setembro de 
1982, n° 87.891, de 3 de dezembro de 1982, n°97.026, de 1° de novembro de 1988, n° 511, de 27 de abril de 
1992, e n° 2.117. de 9 de janeiro de 1997. 

Brasilia, 18 de maio de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Mauro César Rodrigues Pereira 
Eliseu Padilha 
Raimundo Brito 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.5.1998 

REGULAMENTO DE SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO EM ÁGUAS SOB JURISDIÇÃO NACIONAL 

CAPITULO I 
DO PESSOAL 

Art. 1° Os aquaviários constituem sos seguintes grupos: 

I - 1° Grupo - Marítimos: tripulantes que operam embarcações classificadas para naregação em mar aberto, 
apoio portuário e para a navegação interior nos canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas 
consideradas abrigadas; 

11 - 2° Grupo - Fluviários: tripulantes que operam embarcações classificadas para a navegação interior nos 
lagos, dos e de apoio fluvial; 

III - 3° Grupo - Pescadores: tripulantes que exercem atividades a bordo de embarcação de pesca; 

IV - 4° Grupo - Mergulhadores: tripulantes ou profissionais não-tripulantes com habilitação certificada pela 
autoridade marítima para exercer atribuições diretamente ligadas à operação da embarcação e prestar senÁços 
eventuais a bordo às atividades subaquáticas; 

V - 5° Grupo - Práticos: aquariários não-tripulantes que prestam senÁços de praticagem embarcados; 
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VI - 6° Grupo - Agentes de Manobra e Docagem: aquaviários não-tripulantes que manobram navios na 
fainas em diques, estaleiros e carreiras. 	 Folha 

Proc. O. 
Parágrafo único. Os grupos de aquaviários são constituídos peias categorias constant s do Anexo 1 a 

Regulamento. 	 Iss
4* elat lu  • 2 " 

Art. 20  Os Amadores constituem um único grupo com as categorias constantes do item lido An 
Regulamento. 

CAPITULO 11 
DA NAVEGAÇÃO E EMBARCAÇÕES 

Art. 3° A navegação, para efeito deste Regulamento, e classificada como: 

1- mar aberto: a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas, podendo ser de: 

a) longo curso: a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros; 

b) cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro utilizando a ca marítima ou esta e 
as vias navegáveis interiores; 

c) apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais 
'acionais e na Zona Econômica Exclusive, que atuem nas atividades de pesquisa e lava de minerais e 

hidrocarbonetos 

11- interior: a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, lagoas, baias, 
angras, enseadas e áreas marítimas consideradas. 

Parágrafo único. A navegação realizada exclusivamente nos portos e terminais aquaviários para 
atendimento de embarcações e instalações portuárias é classificada como de apoio portuário. 

Art. 4° Caberá à autoridade marítima estabelecer os requisitos para homologação de Estações de 
Manutenção de Equipamentos de Saivatagem. 

Art. 5° A autoridade marítima poderá delegar competência para entidades especializadas, públicas ou 
privadas, para aprovar processos, emitir documentos, realizar vistorias e atuar em nome do Governo brasileiro em 
assuntos relativos à segurança da navegação, salvaguarda da vida humana e prevenção da poluição ambiental. 

CAFITuLo 111 
DO SERVIÇO DE PRA11CAGEM 

  

• r• • • • 2. • 

     

   

• • 1 /.1 	 I aur.a •L•_IIU!  

  

      

        

efe-4 997eilsieergenfr e-seguinte!. 

     

pere-eadwelernenterserepedernenter 

geferitielere-ebriejeteneeleele-der prestação-de-caniço? 

Art. 62  O serviço de praticagem é constituído de prático, lancha de prático e atalaia.,(Redação dada pelo 
Decreto n° 7.860, de 2012) 

CAMTULO IV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES. 

SEÇÃO 1 
Das Disposições Gerais 

Art. 7° Constitui infração às regras do tráfego aquaviário a inobservância de qualquer preceito deste 
Regulamento, de normas complementares emitidas peia autoridade marítima e de ato ou resolução internacional 
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ratificado pelo Brasil, sendo o Infrator sujeito às penalidades indicadas em cada artigo. 
Folha 

ritM „ Ple § 1° É da competência do representante da autoridade marítima a prerrogativa de eagnel 
muita e o período de suspensão do Certificado de Habilitação, respeitados os limites_astipulad 	- !tf 
R.egulamento. 	 Isis uwart z Fk Igues 

11.2ek 

§ 2° As infrações, para efeito de multa, estão classificadas em grupo, sendo seus dores est= 'decidas 
peio Anexo II a este Regulamento. 

§ 30  Para efeito deste Regulamento o autor material da infração poderá ser: 

1-o tripulante; 

11- o proprietário, armador ou preposto da embarcação; 

III- a pessoa física ou jurídica que construir ou alterar as características da embarcação; 

IV - o construtor ou proprietário de obra sob, sobre ou às margens das águas; 

Vi - o prático; 

Vil - o agente de manobra e docagem. 

Art. 8° A penalidade de suspensão do Certificado de habilitação para as infrações preMstas neste capítulo, 
somente poderá ser aplicada ao aquaÁário ou amador embarcados e ao prático. 

Art. 90  A infração e seu autor material serão constatados: 

I - no momento em que for praticada a infração; 

II - mediante apuração; 

III - por inquérito administrativa. 

Art. 10. A reincidência, para efeito de gradação das penalidades deste Regulamento, é a repetição da 
prática da mesma infração em um período igual ou inferior a doze messes. 

Parágrafo único. A reincidência implicará, em caso de pena de multa ou suspensão do Certificado de 

4Wabilitação, se o próprio artigo que a impuser não estabelecer outro procedimento, na multiplicação da 
nalidade por dois, tis e assim sucessivamente, conforme as repetições na prática da infração. 

SEÇÃO 11 
Das infrações Imputáveis aos Autores Materiais e das Penalidades 

Art. 11. Conduzir embarcação ou contratar tripulantes sem habilitação para operá-la: 

Penalidade: multa do Grupo E. 

Art. 12. infrações relativas à documentação de habilitação ou ao controle de saúde: 

- não possuir a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde: 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - não portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

III - portar a documentação relativa à habilitação ou eo controle de saúde desatualizada: 

Penalidade: multa do grupo A, multiplicada peio número de faltas, ou suspensão do Certificado de 
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habilitação até doze messes. 

Art. 14 infrações relativas ao Rol de Equipagem ou Rol Portuário: 

I- não possuir Rol de Equipagem ou rol Portuário; 

Penalidade: muita do grupo 13; 

II - possuir Rol de Equipagem ou Roi Portuário em desacordo com o Cartão de Tripulação de Segurança: 

Penalidade: muita do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias 

- não portar Rol de Equipagem ou Rol Portuário: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

Art. 15. Infrações relativas à dotação de itens e equipagem de bordo: 

I- apresentar-se sem a dotação regulamentar. 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - apresentar com a dotação incompleta: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias ; 

III - apresentar-se com item ou equipamento da dotação inoperante, em mau estado ou com prazo de 
alidade vencido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 16. Infrações relativas ao registro e inscrição das embarcações: 

I- deixar de inscrever ou de registrar a embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - não portar documento de registro ou de inscrição da embarcação: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 17. Infrações relativas à identificação visual da embarcação e demais marcações no casco: 

I - efetuar as marcas de borda livre em desacordo com as especificações do respectiva certificado: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - deixar de marcar mo casco as marcas de borda 'bife: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

III - deixar de marcar no casco o noxe da embarcação e o porto de inscrição: 

Penalidade: muita do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

IV - deixar de efetuar outras marcações previstas: 

Penalidade: multa do grupo A ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 18. Infrações relativas às características das embarcações: 
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- efetuar alterações ou modificações nas características da embarcação em desacordo com as normas: 

Penalidade: muita do grupo E; 	 Folha 
Proc. ri(— IZES-1=1  

Ck22.2 

11- operar neliponto em desacordo com as normas: 
!sia Duarte 
R E 11.2' ? 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias. 

Art. 19. infrações relativas aos certificados e documentos equivalentes, pertinentes à embarcação: 

I - não possuir qualquer certificado ou documento equiwilente exigido: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias. 

II - não portar os certificados ou documentos equiwilente exigido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilidade até trinta dias; 

III - certificados ou documentos equiwilentes exigidos com prazo de validade i.eric 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 20. Infrações relatiwis aos equipamentos e luzes de navegação: 

I - sem as luzes de nalegação: 

Penalidade: multa do grupo C: 

II - operar luzes de navegação em desacordo com as normas: 

III - apresentar-se com falta de equipamento de nmegação exigido: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

IV - apresentar-se com equipamento de nalegação defeituoso ou inoperante: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias; 

Art. 21. Infrações relativas aos requisitos de funcionamento dos equipamentos: 

I - equipamentos de comunicações inoperantes ou funcionamento dos equipamentos: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias; 

II - equipamentos de combate a Incêndio e de proteção contra incêndio inoperante ou funcionando 
precariamente: 

Penalidade: multa do Grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

III disposith.o.s para embarque de prático inoperante ou funcionando precariamente: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 22. Infrações referentes às normas de transporte: 

I - transportar excesso de carga ou representar-se com as linhas de carga ou marcas de borda tire 
submersas: 

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II- transportar excesso de passageiros ou exceder a lotação autorizada: 
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Penalidade: muita do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenF(taihdaias; 

III - transportar carga perigosa com as normas: 	 Proc. no. 9.7"3 

Penalidade: muita do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta4as )s  S 

IV - transportar carga no conrés em desacordo com as normas: 

Penalidade: muita do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

V - descumprir qualquer outra regra prerista: 

Penalidade: muita do grupo E ou suspensão do ¡Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 23. Infrações às normas de tráfego: 

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime preristo em lei: 

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e rinte dias. A reincidência sujeita o infrator 
à pena de cancelamento do Certificado de Habilitação; 

ii - trafegar em área resen.eda a banhista ou exclusna para determinado tipo de embarcação: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

iii - deixar de contratar prático quando obrigatório: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

IV - descumprir regra do regulamento Internacional para Eritar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

V - causar danos a sinais náuticos: 

Penalidade: muita do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 23. infrações às normas de tráfego: 

- conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até cento e vinte dias. A reincidência sujeitará o 
infrator à pena de cancelamento do Certificado de Habilitação; 

li - trafegar em área reservada a banhista ou exclushe para determinado tipo de embarcação: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

iii - deixar de contratar prático quando obrigatório: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

IV - descumprir regra do Regulamento internacional para Eritar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

V - causar danos a sinais náuticos: 

Penalidade: muita do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 
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VI - descumprir as regras regionais sobre tráfego, estabelecidos pelo representante local da autoridade 
marltima: 

Folha 

Penalidade: muita do grupar) ou suspensão do Certificado de Habilitação até sesseitTalag; 

Is is Duarte R Vil- velocidade superior à permitida: 	 RF 11.207 

Penalidade: muita do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

VIII- descumprir qualquer outra regra prevista, não especificada nos incisos anteriores: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 24. São aplicàreis ao Comandante, em caso de descumprimento das competências estabelecidas no 
art. 80  da Lei n° 9.537, de 1997, a muita do grupo G e suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses. 

Art. 25. São infrações imputáreis ao Prático: 

I - recusar-se à prestação do senÁço de praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses ou, em caso de reincidência, o 
•ncefamento; 

II - deixar de cumprir as normas da autoridade maritima sobre o Serviço de Praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e vinte dias. 

Art. 26. infração às normas relativas à execução de obra sob, sobre ou ás margens das águas: 

Penalidade: muita do grupo E, e demolição da obra, caso esta impeça, senha a impedir ou afete a 
segurança da navegação no local. 

Art. 27. Infração às normas relativas à execução de pesquisa, dragagem ou lavra de jazida mineral sob, 
sobre ou às margens das águas: 

Penalidade: multa do grupo E, e retirada da embarcação ou demolição da benfeitoria, quando a atiridade 
Impedir, vier a impedir ou afetar a segurança da navegação no locai. 

Art. 28. Infrações às normas e atos não previstos neste regulamento: 

I - sobre tripulantes e tripulação de segurança: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses; 

11 - sobre casco, Instalações, equipamentos, pintura e conservação da embarcação. Inclusive sobre 
funcionamento e requisitos operacionais dos dispositivos, equipamentos e máquinas de bordo: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias. 

CAPITULO v 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 29. As medidas administrativas serão aplicadas peio representante da autoridade marítima, por meio de 
comunicação formal, ao autor material. 

Parágrafo único. Em situação de emergência e para preservar a salvaguarda da rida humana ou a 
segurança da navegação, a medida será aplicada liminarmente, devendo a comunicação formal ser encaminhada 
posteriormente. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 30. A autoridade marítima ousÁrá o ministério dos Transportes quando do estabelecimento de normas e 
procedimento de segurança que possam ter repercussão nos aspectos econômicos e operacionais do transporte 
marítimo, 

Folha 

Art. 31. Os casos omissos ou não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela VaNdERrfr' g0,1  '.5t! 

Isis Duar 
RF 1 1. is Ar i,  

4...%1 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
e- I 

RF 11.207 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1 0  - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2' - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3' - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 	O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o transito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

es 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 da 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÉ111LO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1. A Politica Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

ri - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada corno razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o Ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse Ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém Merendadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um Para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sodals e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção 11 

Conceitos 

Art. V. Para os fins previstos nesta iei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta h 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionaiidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de diáxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III- análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
Incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reddagem, até 
8 sua disposição finai; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar 8 
dimensão ambiental, social e dimática ro processo de planejamento o 
implementação de políticas púbficas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (044) e gás 
carbônico (CO2), aiém de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorifico aproveitável, que pode ser usado 
eriergetica mente ; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

X (7 
X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais -a — 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela ti)  
sigla GEE; 

Unha de base: cenário para atividade de redução de emissões de 9ases4fD 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrdpicas 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexi 
alado pelo protocolo de Quinto, com O objetivo de assistir as partes não 1 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Cl 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fome 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento CliniátiC0 extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado locai; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito intufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 



ambiente, de moda a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - pdorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambientai Estratégica dos pianos, programas e 
projetas públicos e privados no Município, com a finalidade de Incorporar a 
dimensão climática noa mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos Impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteçãa e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
Internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econ5micos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de pianos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racionai, da conservação e do combate ao desperdirJo 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutiliza "çáo para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estimulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao mimo e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resicluos remanescentes; 

XV - promaçãa da arborização das vias públicas e dos passeias públicos, com 
ampliação da área permeável, bem coma da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

itruLo II 

OBJETIVO 
X ti-
-ri —ta  

Art. 40. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar3 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos& ta 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança da Clima, de alcan* se 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera errepõ) 	# 
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nível que impeça ume interferência antrópica perigosa no sistema climático-.i 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
Investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao lango de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa au precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, inclu inda a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atrnasfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver Os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática eo qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulaçãa, adoção e Implementação de pianos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de Cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
mulUiaterais, Organizações não-governamentais, empreSas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbanO e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases da afeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meia 

dima e a assegurar que a produção de aiimentos rsãa seja emeaçada e a 
que a desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 50. Para a consecução do objetivo da politica Ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissóes 
antropicas agregadas oriundas da Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário reaiizado peia Prefeitura MuniCipai 
de São Paulo e conduído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidos por lei 2 
(dois) anos antes do finai de cada período de compromisso. 

TÍTU LO IV 

ESTRATÉGIAS OE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As polkicas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito ~Ta, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na radonaiização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

1- de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congesPonamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhora das cOndiçtles de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) In-Emulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, Instituindo-se redes de distribuição capilor de bens e produtos diversos; 

e) monitora mento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restriçóes e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

1) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adaçãa de sistema de táfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitor a ocorrência de episódios crítcos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluldor e emissor de goses de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviárla, do trdiebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estimuio ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transpor-te; 

C) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) impiantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossiblildade desta implantação par falta de espaço, medidas 
Operacionais que priorizern a circulação dos ónibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estruturai; 

e) regulamentar a drariação, Parada e estacianamento de ónibus fretados, trem 
como criar boisbes de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

- do tráfego: 

a) planejamento e irnplantaelo de faixas exclusivas para veículos, com laxa de 
ocupação iguei ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e Incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

C) reordenamento e escalonamento de horários e periodos de atividadin públicas e 
privadas; 

IV - das emissileS: 

8) determinação de critérios de sustentabllidade ambienta l e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e mo(ocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficle.nte de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda 
frota de veículos automotores, inclusive motodcletas; 

-a Cl 
d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e pramoção de c  
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transportei%)  gy 
do Município; 

e) Interação com a União e entendimento com as autaridades competentes para 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Municiplo, de acordo com 
padriSes internacionais, bem como a implementaçãa de medidas operacion 
compensadoras e mitígadoras. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coieta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular a uso de 
sacoias piásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embaiagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá Investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

Ii - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a eaKide e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endernicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

"CF TI 
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71115,C)  2 Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambientai, qualidade 

44..  - 43  de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 	
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Seção II 

Energia 

Art. 713 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Pubiico 
Municipal as seguintes medidas: 

- criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de Incentivos à geração e ao uso de 
energia renovávei; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção UI 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e O estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciciagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do materlai de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de reskluos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9°. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, corno 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros oongiomerados, deverão Instalar equipamentos e manter 
programas de coie'ca seietiva de resíduos sóiides, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
Órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Seção V 

Construção 
X 17; 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvaividas. 

Art. 17. O prajeto básico de obras e serviços de engenharia contratados peio 
Municiplo que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado peia autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a abrigatorfedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
erigem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigéncia prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
abrigstória coma requisita para a elaboração da projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de ilcitaçãa de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação da objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de erigem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legai. 

§ 30. Para efeito da fiscarizaçãO a Ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
utilizaçãa de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 

procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declarado firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos a 
subprodutos de madeira de erigem exótica, ou de origem nativa que tenha 
prOCedência legai. 

Seçãa VI 

Uso da Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da agiameração urbana deverá ser estimulada peio 
Poder Público Municipal e norteada peio princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivas desta lei, bem como pautada peias seguintes 
metas; 

I - reduçãa dos deslocamentos par meia da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do sola 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de moda a evitar sua aciasidade ou sobrecarga e atimizar as 
investimentos públicos, fazendo uso da estoque de área construída por uso 
estabelecida no Quadra ã anexa à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupada de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a atimizar a aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestnituração e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura am processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e da risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora a evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da Saciedade, 
promover a recuperação de áreas de preservaçãa permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes da eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislado de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbano, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calar, à qualidade de vida e à 
melharia da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observede a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação da sola, ter tamanha mínima equivalente gra 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza a late, podendo o que exceder o 
minimo da área permeável ser aplicada em reflorestamento de espaço de igual 
tamanha, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado peia Secretaria Municipal do Verde e do 
Meia Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com a fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborizada das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

INSTRUMENTOS 

Seçãa I 

Instrumentos de Informação e Gestãa 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinto) anas, um 
comunicaçãa contendo inventários de emissões antrópicas por 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodaiogias internacionalmente 



Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
rentinda fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
especifica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Piano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados peio Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação económica, com vistas a 
desutimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento per serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação da Reserva Particular do Património Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou_ 
Reserva Particular de Património Natural - FtPPN poderá receber Incentivo ,eatn 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tribugsr,-7, 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados__ 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2o. O pagamento por serviços ambientais somente será clis 
proprietário ou legitimo possuidor após o primeiro ano em que a á 
declarada como de preservação ambientai ou RPPN. 

§ 3o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e o 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários inter 

- 

§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . 0 Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
Implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimuiará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrápicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
Saúde, no ãmblto do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e da outros mercadas similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gaseei de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões a medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambientai estadual e federai para aplicação desse Critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trinsito, constitui instrumento da política ora Instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de deito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trãnsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de Integração com os árglos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização peio 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Económicos 
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ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
Ora instituída, contando com a representação (33 Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresadal e acadêmico. 

TITULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo daS funções já estabelecidas pela referida lei. 

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo coma de preservação 
ambientai ou RPPN. 

§ 40. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambientai ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambientai da Fundo Espacial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratas administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lel. 

Art 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambienta!, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população: 

- medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil a 
auxílio â populaçãa voltada â prevenção de danas, ajuda aos necessitadas e 
reconstrução de áreas atingidas par eventos extremas decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Pública municipal instalará sistema de previsão de eventos 
Climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas, 

itruic• vm 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Munidpal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 201D. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeta de programa específico, a ser 
implementado e partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
principias e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Z jo-
Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, na prazo den• 
dias, 85 regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ónibus fretados 
bem como a definição de bolsães de estacionamento para este modal 

C 
Petindê 

até a edição da lei específica de que trata o caput" deste artigo. Ci 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, const» di 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor 
enxofre Inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 
vistas ao alcance da meta de redução para a nivel de 10 ppm (dez 
milhão), a partir de 2012, 

c 
o 
o 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de se 

pa 



Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lel. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a príoiiciacie previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
de Poder Público Munldpai, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO OE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.094, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 256/09, do Vereador Chico Macena PT) 
Institui a criação da rota cicio-turística "Márcia Prado" na região entre o Grajaú e Ilha 
do Bororé, passando peia A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituída a rota de cicio-turismo "Márcia Prado", consistente em roteiro 
turístico ciclo-viário entre o Bairro do Grajaú e Ilha do Bororé, passando peia região da 
A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia. 
Art. 20  (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3o A rota de cicio-turismo "Márcia Prado" deverá ser objeto de apreciação e 
aprovação peio Conselho Gestor da A.P.A. - Área de Proteção Ambientai Bororé-
Colônia, conforme determinação da Lei no 14.162/06. 
Art. 40  A rota de ciclo-turismo "Márcia Prado" deve ser Inserida no calendário oficiai de 
eventos turísticos, esportivos e de lazer do município e contribuir para promover e 
divulgar o desenvolvimento turístico, cultural, ecológico, econômico, saciai e 
sustentávei da região. 
Art. 5o A presente lei será regulamentada peio Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 53.538, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2012 
Ordena o uso das praias da Represa Guarapiranga, localizadas no território do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO constituir diretriz da Política Urbana do Município de São Paulo, 
contemplada no Piano Diretor Estratégico (Lei no 13.430, de 13 de setembro de 
2002), a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar os 
conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes e o uso inadequado dos 
espaços públicos; 
CONSIDERANDO a necessidade de ordenar o uso das praias de modo a garantir a 
segurança dos banhistas e dos praticantes de esportes náuticos em geral que 
utilizam as praias da Represa Guarapiranga, no Município de São Paulo, com 
fundamento nas competências municipais e na Lei Federai no 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas 
sob jurisdição nacional, regulamentada pelo Decreto no 2.596, de 18 de maio de 
1998, e nas Normas da Autoridade Marítima para Amadores, Embarcações de 
Esporte e/ou Recreio e para Cadastramento e Funcionamento das Marinas, Clubes e 
Entidades Desportivas Náuticas (NORMAM-03/DPC), 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O uso das praias da Represa Guarapiranga, no Município de São Paulo, com 
o objetivo de garantir o acesso a todos os cidadãos e condições seguras para os 
usuários em gerai, deverá observar as regras constantes deste decreto. 
Art. 20 . Para os efeitos da aplicação das diretrizes fixadas neste decreto, ficam 
definidas as áreas públicas a seguir identificadas: 

- na região da Subprefeitura de Capeia do Socorro: 
a) Praia Parque da Barragem; 
b) Praia do Sol; 
c) Prainha do Restaurante; 
d) Praia Ilha da Formiga; 
e) Praia Guarujapiranga; 
f) Praia do Parque Náutico; 
g) Praia Parque Nove de Julho; 
II - na região da Subprefeitura de Parelheiros: 
a) Praia Paulistana; 
b) Praia Messiânica; 
c) Rampa Pública - Terceiro Lago; 
d) Praia Terceiro Lago; 
e) Praia Palmeiras; 
f) Praia Goif Clube; 
III - na região da Subprefeitura de WBol Mirim: 
a) Praia Dedo de Deus; 
b) Praia Funcionários; 
c) Praia Guaraci; 
d) Praia Riviera; 
e) Praia São Francisco. 
Parágrafo único. As áreas referidas neste artigo encontram-se identificadas nos 
mapas e descrições encartadas como fis. 159 a 167 do processo administrativo no 
2012-0.320.018-4. 
Art. 30 • Nas áreas a que se refere o artigo 2° deste decreto, em consonância com 
as disposições da Lei Estadual no 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que define a 
Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica de 
Guarapiranga, e com o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei no 
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13.430, de 13 de dezembro de 2002), ficam fixadas as seguintes di'f =ek-rizé4-0)árã o 
uso adequado do espaço público, no tocante à prática de atividades esportivas, 
iazer e recreação: 

- Praia Parque da Barragem: a faixa de praia existente, com aproximadamente 
300m (trezentos metros) de extensão, destina-se exciusivamente ao uso dos 
banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espeiho d'água de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
II - Praia do Sol: a faixa de praia existente, com aproximadamente 1.200m (mil e 
duzentos metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso dos banhistas, 
vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de embarcações e 
equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
III - Prainha do Restaurante: a faixa de praia existente, com aproximadamente 
125m (cento e vinte e cinco metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao 
uso dos banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de 
embarcações e equipamentos destinados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
IV - Praia Ilha da Formiga: a faixa de praia existente na Ilha da Formiga, localizada 
na Represa Guarapiranga, cujas coordenadas geográficas são 13°41'44.68"S e 
46°43'27.75HD, com aproximadamente 275m (duzentos e setenta e cinco metros) 
de extensão, destina-se ao uso de banhistas e praticantes/usuários de 
equipamentos voitados ao esporte e/ou entretenimento aquático, devendo ser 
observados os limites das respectivas áreas demarcadas e sinaiizadas peia 
Administração Municipal em conjunto com a Autoridade Marítima, por meio de botas 
de navegação e placas de orientação; 
V - Praia Guarujapiranga: a faixa de praia existente, com aproximadamente 500m 
(quinhentos metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso dos banhistas, 
vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de embarcações e 
equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
VI - Praia do Parque Náutico: a faixa de praia existente, com aproximadamente 
300m (trezentos metros) de extensão, destina-se exciusivamente ao acesso de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático, 
cujos limites serão devidamente demarcados por boias de navegação peia 
Administração Municipal em conjunto com a Autoridade Marítima; 
VII - Praia Parque Nove de Juiho: na faixa de praia existente, com 
aproximadamente 400m (quatrocentos metros) de extensão, são vedados o acesso 
de banhistas e o uso de equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento 
aquático, destinando-se o local ao atraca mento (fundeio) de embarcações, cujos 
limites serão devidamente demarcados por botas de navegação pela Administração 
Municipai em conjunto com a Autoridade Marítima; 
VIII - Praia Paulistana: a faixa de praia existente, com aproximadamente 3.200m 
(três mii e duzentos metros) de extensão, destina-se exciusivamente ao uso dos 
banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
IX - Praia Messiânica: na faixa de praia existente, com aproximadamente 475m 
(quatrocentos e setenta e cinco metros) de extensão, são vedados o acesso de 
banhistas e o uso de embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou 
entretenimento aquático; 
X - Rampa Pública - Terceiro Lago: a rampa iocalizada na Praia Terceiro Lago, na 
aitura da Viela Dez até a Rua Hipóiito Sabino, destina-se ao acesso exclusivo de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático, 
cujos limites serão devidamente demarcados por bojas de navegação peia 
Administração Municipal em conjunto com a Autoridade Marítima; 
XI - Praia Terceiro Lago: a faixa de praia existente, com aproximadamente 1.200m 
(mil e duzentos metros) de extensão, excetuada a Rampa Pública - Terceiro Lago, 
destina-se exclusivamente ao uso dos banhistas, vedada a operação ou mesmo o 
acesso ao espelho d'água de embarcações e equipamentos voltados ao esporte 
e/ou entretenimento aquático; 
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XII - Praia Palmeiras: a faixa de praia existente, com aproximadamente 3.600m 
(três mil e seiscentos metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso dos 
banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
XIII - Praia Golf Clube: a faixa de praia existente, com aproximadamente 1.900m 
(mil e novecentos metros) de extensão, destina-se ao uso dos banhistas e 
praticantes/usuários de equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento 
aquático, devendo ser observadas os limites das respectivas áreas demarcadas e 
sinalizadas por boias de navegação e placas de orientação pela Administração 
Municipal em conjunto com a Autoridade Marítima; 
XIV - Praia Dedo de Deus: a faixa de praia existente, com aproximadamente 
1.000m (mil metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso dos banhistas, 
vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de embarcações e 
equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
XV - Praia dos Funcionários: a faixa de praia existente, com aproximadamente 
1.300m (mil e trezentos metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso 
dos banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
XVI Prata Guaracl: a faixa de praia existente, com aproximadamente 260m 
(duzentos e sessenta metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso dos 
banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
XVII - Praia Riviera: a faixa de praia existente, com aproximadamente 2.000m 
(dois mil metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao uso dos banhistas, 
vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de embarcações e 
equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático; 
XVIII - Praia São Francisco: a faixa de praia existente, com aproximadamente 
850m (oitocentos e cinquenta metros) de extensão, destina-se exclusivamente ao 
uso dos banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho d'água de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático. 
§ 1°. Nas praias destinadas exclusivamente ao uso dos banhistas, conforme 
previsto neste artigo, o tráfego de embarcações e o uso de equipamentos voltados 
ao esporte e/ou entretenimento aquático são vedados somente dentro da área 
delimitada pelas boias de navegação instaladas pela Administração Municipal em 
conformidade com as normas da Autoridade Marítima. 
§ 2°. Na ausência da delimitação por bolas de navegação, conforme referido no § 
10  deste artigo, deverão ser observados os limites estabelecidos nas normas da 
Autoridade Marítima (NORMAM/03-DPC). 
Art. 40 • As atividades de lançamento ou recolhimento de embarcações da água ou 
embarque e desembarque de pessoas ou material, observados os limites indicados 
na sinalização instalada pela Administração Municipal, em conformidade com as 
normas da Autoridade Marítima, somente poderão ser realizadas na Praia do Parque 
Náutico e na Rampa Pública - Terceiro Lago. 
Parágrafo único. As marinas e clubes náuticos regularmente cadastrados peia 
Autoridade Marítima também poderão ser utilizados, pelos respectivos usuários, 
para as atividades previstas no "capur deste artigo. 
Art. 5°. Ficam os Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de 
Segurança Urbana autorizados a firmar convênio com a Autoridade Marítima, 
objetivando receber delegação para a fiscalização do tráfego de embarcações que 
ponham em risco a integridade física de qualquer pessoa nas áreas adjacentes às 
praias do Município, conforme previsto no artigo 6 0  da Lei Federal no 9.537, de 11 
de dezembro de 1997. 
§ 10. A operacionalização e a fiscalização oriundas de eventual futuro convênio com 
a Autoridade Marítima ficarão a cargo das Subprefeituras cujas áreas territoriais 
tenham interferência com a Represa Guarapiranga e da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 2°. Os agentes das Subprefeituras cujas atribuições legais permitam o 
desenvolvimento da atividade delegada na forma do convênio a que se refere este 
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artigo, devidamente treinados e orientados pela Autoridade Marítima, serã 
nominados e credenciados por meio de portaria específica do respectivo 
Subprefeito. 
§ 30 • Os Guardas Civis Metropolitanos, devidamente treinados e orientados pela 
Autoridade Marítima, serão nominados e credenciados por meio de portaria 
específica do Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de novembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de novembro de 2012. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2007 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre a Frente Parlamentar em Defesa das Represas Guarapiranga e 

Billings . 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1° Fica criada a Frente Parlamentar em Defesa das Represas Guarapiranga e 

Billings, com o objetivo de fomentar discussões extraindo de seus encontros e das 
reuniões de seus grupos de trabalho soluções práticas e aplicáveis para as 
multiplicidades de contextos sociais, ambientais e econômicos da região que atinge. 

Art.20  As competências e o funcionamento da Frente Parlamentar de que trata o 
artigo 1° serão definidos em regimento próprio. 

Art. 30  A Frente Parlamentar será composta por vereadores da Câmara Municipal 
de São Paulo que a eia aderirem. 

Art. 40  A Frente Parlamentar será dirigida por um Coordenador e um sub-
coordenador. 

Art. 50  Fica assegurada a participação da sociedade em todos os eventos 
realizados pela Frente que utilizará todas as formas de publicidade para a sua 
comunicação. 

Art. 60  Os relatórios das atividades da Frente, com sumário das conclusões de 
cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou 
encontros, serão publicados pela Câmara Municipal de Sá-o Paulo e providenciadas 
edições de separatas em número suficientes para atender a demanda dos setores 
interessados. 

Art. 70  As atividades da Frente farão parte integrante do sitio na Câmara 
Municipal de São Paulo na rede internacional de comunicações por computadores 
(Internet). 

Art. 80  As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações 
próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 90  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em abril de 2007. Às Comissões competentes. 

pr0008-2007.doc 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03 -0026/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação da FRENTE PARLAMENTAR DA ZONA SUL EM DEFESA 

DOS MANANCIAIS e MORADIA DIGNA no âmbito da Cidade de São Paulo e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1 0  - Fica criada, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a FRENTE 

PARLAMENTAR DA ZONA SUL EM DEFESA DOS MANANCIAIS E MORADIA DIGNA, no 
entorno das represas Billings e Guarapiranga no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - Compete à Frente Parlamentar em defesa dos mananciais e da moradia 
a realização de debates, pesquisas e estudos, visando: 

I - Cessar a contaminação das águas e nascentes das represas Guarapiranga, 
Billings, erradicando o despejo de poluentes nessas águas, combatendo a destruição 
da Fauna e Flora, buscando CDNDIÇÕES DIGNAS de moradia para as famílias 
desapropriadas pelos projetos de recuperação das supracitadas: Água, Fauna e Flora, 
desenvolvendo políticas que visem além da defesa da natureza, a defesa de direitos 
das pessoas que vivem naquelas localidades; 

II - garantir o acesso de todas as famílias que estão nas áreas de 
desapropriação, inserindo-as em programas de habitação, para com isso garantir 
qualidade de vida; 

III - fomentar a criação ONGS (Organizações não Governamentais) como política 
de fortalecimento da defesa ambientai e da moradia, incentivando as relações de 
intercâmbio e de cooperação entre as entidades que atuam em defesa das causas 
supramencionadas; 

IV - estimular as cooperativas de reciclagem, desenvolvendo política de 
financiamento de crédito a este segmento, pois entendemos que ele é estratégico para 
a proteção ambiental e geração de emprego e renda, pois a reciclagem colabora de 
forma significativa para que o meio ambiente não seja agredido peio descarte de 
materiais não degradáveis, que ora são lançados na natureza, além de deixar de ser 
utilizada como matéria prima; 

V - promover a integração de ações do Poder Público Municipal, Empresas, 
Organizações Sociais, e Comunidade, promovendo as suas interface culminando em 
políticas públicas de governo para que possamos contribuir para busca de soluções dos 
problemas sócio-ambientais localizados na ZONA SUL do Município de São Paulo; 

VI - criar e dar efetividade aos mecanismos que estarão voltados a divulgação 
das corretas implementações propostas apresentadas pelas: AGENDA 21 e convenção 
sobre Mudanças Climáticas do PROTOCOLO de KYOTO; 

VII - sugerir formas de capacitação e especialização, incentivando convênios e 
parcerias com escolas e universidades a fim de desenvolver política que visam 
proteger ao meio ambiente e dar qualidade de vida digna aos morados que habitam no 
entorno daqueles mananciais; 

VIII - elaborar Regimento Interno próprio, norteado por princípios em seu Início 
estipulados, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 10  A Frente Parlamentar da Zona Sul em defesa dos Mananciais e Moradias 
Dignas, visando avançar em seus propósitos, os debates, simpósios, seminários e 
outros eventos atinentes serão realizados considerando cada uma das temáticas. 

§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art., 30  A Frente Parlamentar da Zona Sul em Defesa dos Mananciais e Moradia 
Digna do Município de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal 
de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos 
político nela representado. 

Fotha 
Proc. n 



Folha 
Proc. n 

 

e iraliit 

 

isis Duarte R 
RF 11.207 

2 

o 

Art.. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por 
Presidente e um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos 
mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art.. 50  As reuniões de Frente Parlamentares serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ As reuniões de que trata o "Caput" deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de entidades representativas do segmento, organizações 
não-governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 

§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente 
Parlamentar da Zona Sul em Defesa dos Mananciais e Moradia Digna, utilizará todas as 
formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora 
criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, 
para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 

PROJETO DE LEI 01-0033/2010 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Cria o "Museu da Água", a ser edificado e implantado na área livre à beira 

da Represa Guarapiranga, com acesso pela Rua Relva Velha, Cidade Dutra, âmbito 
da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° Fica criado o Museu da Água, a ser edificado e implantado à beira da 

Represa Guarapiranga, em área livre, cujo acesso se dá pela Rua Relva Velha, 
Cidade Dutra, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro. 

Parágrafo único - O Museu da Água destina-se à educação ambiental, à 
divulgação de informações sobre a importância da água e sobre as diversas formas 
de preservação; à promoção de estudos e pesquisas e ao lazer da população. 

Art. 20  O Museu da Água, além de acervo, abrigará saia de exposições, 
aquários, biblioteca digital, auditório e espaço para eventos. 

§1 0  O acervo do Museu de Água se constituirá de objetos, equipamentos 
hidráulicos, fotografias, películas, gravações e outros elementos ou documentação 
multimídia, além de bibliográfico, que se constituam em fonte de pesquisa e 
aprendizado. 

§ 20  O Poder Público Municipal poderá receber em doação material que, após 
seleção e análise, se incorporará ao acervo do Museu. 

Art. 30  Nas instalações do Museu da Água deverão ser programados eventos 
periódicos com o objetivo de estimular entre seus freqüentadores a formação e 
disseminação da consciência de preservação dos mananciais e aqüíferos. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Junho de 2010. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304 

PROJETO DE LEI 01-00054/2013 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação e a implantação do Sistema de Transporte Público 
Hidroviário STPHSP, nas bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Art. 10  Fica criado o Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, para 
atender a demanda crescente da população nas suas necessidades de 
deslocamento para o trabalho, o lazer, para a melhoria do transporte e para o 
desenvolvimento de mobilidade sustentável na cidade. 
§ 1° O transporte hidroviário criado no "caput" deste artigo utilizará embarcações 
do tipo anfíbio, "hover craft" ou aerobarco (que se deslocam tanto na água quanto 
no solo), com conforto aos usuários e grande redução do tempo de deslocamento 
nos pontos atendidos. 
§ 20  Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo se faz necessário a 
utilização de embarcações do tipo anfíbio devido as barreiras a serem transpostas 
no curso dos rios da cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo será formado por: 
I. Rede fluvial composta pelos leitos navegáveis das bacias das represas e rios da 
cidade; 
II. Locais específicos para embarque e desembarque. 
Art. 3° O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo deverá: 
I. Articular o transporte por embarcações com o Sistema Integrado de Transporte 
de Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência, 
conforto e rapidez para o usuário; 
II. Ser implantado na área composta pelos leitos navegáveis das represas e dos 
nos da cidade de São Paulo, de modo articulado com os terminais de ônibus e as 
estações do Metrô. 
Art. 40  Todo o sistema de que trata esta Lei terá natureza complementar e 
integrada à Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade. 
Art. 50  São objetivos da implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário 
STPHSP do Município de São Paulo: 
I. propiciar ao usuário uma opção de meio de transporte alternativo seguro, 
econômico, rápido, confortável, de fluxo constante e regular; 
II. melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve às 
regiões da cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, peia oferta 
de um meio de transporte alternativo mais rápido e mais seguro; 
III. disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente; 
Art. 6° A implantação e operação do transporte hidroviá rio poderá ser construído e 
operado diretamente peio Poder Público ou peia iniciativa privada, isentando a 
municipalidade de qualquer ônus financeiro, exigindo a prévia aprovação peio 
órgão Executivo Municipal competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Saia das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

9 

PROJETO DE LEI 01-00136/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe, sobre a criação e implantação da Travessia M'Bol Mirim para Capeia do 
Socorro, através do sistema de balsa, às margens da Represa do Guarapirange. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Fica criada e implantada a Travessa M'Bol, Mirim - Capeia do Socorro, 
através do sistema de balsa as margens da Represa do Guarapiranga. 
Art. 20  É um sistema de embarcações do tipo balsa que faz o transporte de pessoas 
é veículos entre as regiões de Moi Mirim e Capela do Socorro, na cidade de São 
Paulo. 
Parágrafo único: O trajeto será feito por embarcações com capacidade para 
veículos de passeio e transporte coletivo. 
Art. 3° Terão prioridades no acesso a embarcação os ônibus lotações, ambulâncias, 
corpo de bombeiros, polícia civil, militar e guarda civil metropolitana. 
Art. 40  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 

o 
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PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0901/13. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
utilização da Praia Guaraci. 

A propositura estabelece normas gerais para o uso da Praia Guaraci. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

O 	Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federai, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2° 
Ed. Salvador Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, 
mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. Mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse °interesse locar, que aparece na Constituição substituindo o °peculiar 
interesse ° municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Munjo I pio. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Municlpio; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos munIcipes. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividacle, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não 
ressoe nos Municlpios, como partes integrantes da Federação brasileira, 
através dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o 
peculiar interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Municlpio sobre o Estado ou a Unão'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DORIA (1928: v.XXIV, 419): 
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`0 entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos 
Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das 
coisas. O que os diferencia é a predominância e não a exclusividade'(...) 
(In, Competências na Constituição de 1988, 4a Ed. São Paulo: Atlas. p. 97 
e 98) 

A propositura disciplina o uso de bem público na modalidade de uso comum, cujas 
características, na doutrina de José dos Santos Carvalho Filho (iri Manual de Direito 
Administrativo, 23° edição, Lumen Juris Editora, Rio de Janeiro, 2010, p. 1266) são: a 

O generalidade da utilização do bem; a indiscriminação dos administrados no que toca ao uso 
do bem; a compatibilização do uso com os fins normais a que se destina e a inexistência de 
qualquer gravame para permitir a utilização. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo, a fim de adequar a redação à 
melhor técnica legislativa. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta casa. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0901/13 

Dispõe sobre a utilização da Praia Guaraci, 
localizada na Represa Guarapiranga, no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A Praia Guaraci, faixa de praia existente na Represa Guarapiranga com 
aproximadamente 260m (duzentos e sessenta metros) de extensão, destina-se 
exclusivamente ao uso de banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao espelho 
d'água por embarcações. 

Parágrafo único. A vedação contida no caput deste artigo não se aplica à rampa de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático. 
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Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de 
sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ão articipativa, em  
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da Comissão de Política Urban 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24a audiência pública. 
Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, B do Patrimônio Histórico do município. 
Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade desde o dia 26 de 
agosto de 2014, e foi publicada no jornal Diário de S. Paulo no dia 26 de agosto de 2014 e no jornal 
Folha de S. Paulo no dia 27 de agosto de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , links TV 
Câmara, Auditórios On-Line. 
Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do autor. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo. 
Vou ler a justificativa do Vereador. 
- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12) 
SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há inscritos. 

Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação. 
A SRA. NÁDIA SOMEC — Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me coloco sempre 
à disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em relação a esse projeto 
de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, de um lado, eu sou 
Presidente do Conpresp, Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
cidade de São Paulo. O conselho tem atribuições específicas, de proteger e tombar patrimônio 
histórico cultural e ambiental. Ele não é um instrumento de antiverticalização. 
Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de aprovar um 
plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da população. Esse é 
o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está sendo tratado no Plano 
Diretor. Então, entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC já foram pensadas para 
substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado talvez de maneira um 
pouco não eficaz. Então, para a gente conseguir atender aos nossos objetivos, é muito importante 
que a gente se mobilize, para verificar como vai se dar a regulamentação do Plano Diretor e a 
formulação participativa da Lei de Zoneamento. Aí sim essa questão poderia ser tratada de maneira 
mais ampla, para garantir a qualidade de vida da população desse bairro, que é tão importante para 
a Cidade. 
Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos nada a defender 
em relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para preservação de 
áreas ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser tombado. Então, o 
conselho não acolherá esse tipo de iniciativa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre Vereador Andrea 
Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila Madaleno. Sou eleito 
conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da população, e do Movimento Antes 
que a Vila Acabe. 
Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós vamos 
conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam algumas 
liberdades e direitos dos proprietários, começa a ficar complicada a situação. 
Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Se essa questão for estendida, uma vez que o Presidente da 
Câmara está levando, o nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós solicitamos que se 
faça uma reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos local. Falo de uma 
reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, onde V.Exa. 
presidirá, junto com outros nobres Vereadores e moradores, para ser anexada processo, para 
podermos ouvir a opinião dos moradores e proprietários da região. 
Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a parte sentimental, 
como também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco mais com a população, 
com aquele povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando ainda havia ruas de terra, e 
viram aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. Presidente. Por isso, peço, se 
for possível, que haja uma reunião lá conosco na vila mesma, onde a Profa. Nádia Somec pode ir. 
Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, como o teatro 
brincante e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos. Há coisas muito 
bonitas. O imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante participarmos da 
preservação e do tombamento, mas não toda a região como um todo. Inclusive, a senhora poderia 



até explicar melhor essa questão, e nós nos mobilizarmos em cima disso. 
Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as audiências públicas 
executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de não aprovação. Há todo um processo, 
que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós vamos levar essas observações 
ao autor do projeto, Vereador José Américo. 
Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe da região. 
A SRA. MARIA SÍLVIA MAJOLO — Bom dia a todos. 
Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora de São Paulo, 
com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida na Vila Madalena. 
Então, acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e todos os projetos que se 
passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente começou a crescer depois 
que a Universidade de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou a ser praticamente moradia de 
estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, ele foi crescendo de maneira um 
tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem avenidas e não tem uma estrutura de planta 
de bairro; não é preservado. Não há nenhum imóvel preservado historicamente, praticamente ali. 
Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de tombamento, porque nós 
temos passado já por uma série de situações, que, com essa evolução do bairro, tem procurado até 
descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, artistas, galerias de arte e profissionais 
liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix existente ali de várias pessoas e vários 
tipos de comércio; mas, gradativamente, com o aparecimento de bares na região, isso começou a 
deteriorar, inclusive a frequência, a situação de Segurança Pública frente aos moradores. Nós 
chegamos a nos dirigir ao Batalhão de Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no 
último evento da Copa do Mundo. Na ocasião, fomos notícias no Jornal Nacional, quanto à 
presença da situação constrangedora que acabou acontecendo na Vila Madalena. 
Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são mais 
importantes a serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante inclusive 
deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente eu não vejo 
nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como moradora. 
O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado para a Faria Lima 
nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a última interligação que 
seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São Paulo. 
É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser regulamentado. Temos 
ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. Eu acredito que seja mais 
útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar moradores, comércio local, a 
variedade do comércio não só um tipo que também prejudica a vida dos demais, que eu acho que é 
a frequência de bêbados e drogados e uma situação madrugada afora. Isso deteriora muito mais o 
bairro. 
Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu agradeço a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está tudo registrado 
e será encaminhado ao autor do projeto. 
Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto. 
A SRA. ROSELA ROSSETO — Bom dia a todos. Meu nome é Rosela, trabalho no gabinete do 
Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para compor a CPI da 
Sabesp, que está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu vir. 
Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência pública e desta 
vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem essa ideia de 
tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um primeiro momento, 
apresentá-los para que as pessoas conheçam e possam identificar qual seria o melhor instrumento 
para cada caso e situação. 
Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o Rossini 
colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? Talvez a gente 
precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial seria essencial. 
Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e Ocupação. Nessa lei a 
questão de tombamentos também se coloca e também há abertura para a discussão de planos de 
bairros. 
O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos como o desenho e 
a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode ocorrer. Então são esses 
dois instrumentos c ue estão no Plano Diretor e c ue são novos e c ue a gente precisa Densar talvez 
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associados a um plano de bairro. 
Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, justamen , 
porque entre a primeira e a segunda aconteceu a aprovação da lei do plano e tem coisas novas 
para serem pensadas e discutidas. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Rosela, que trabalha com o 
Vereador Nabil, um estudioso da Vila Madalena. 
Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as observações aqui 
realizadas. 
Passemos ao próximo item. 
PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a fiscalização das 
obrigações previstas na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 
16 de dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga 
os dispositivos que especifica da mesma lei. 
Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: "A presente propositura foi 
elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho composto, em sua maioria, 
por técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria 
Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do método de cálculo das multas 
instituídas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006, 
incidentes em razão do desatendimento das normas de proteção e preservação do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental, cuja arrecadação constitui receita destinada ao Fundo de Proteção do 
Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP. 
Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso levantamento, 
identificando as dificuldades encontradas na prática cotidiana pelo corpo técnico do sobredito 
departamento na aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem administrativa e 
processual, tais como descompasso e falta de informações durante a tramitação de processos, 
entraves no acompanhamento e controle de dados, distorções nos valores das multas, 
inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo pela premente necessidade 
de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma de aplicação das penalidades, cominadas há 
mais de 25 anos pelos diplomas legais acima mencionados, assim como de seu processamento, 
demandando a adoção de providências e procedimentos administrativos mais adequados. 
Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as sanções 
pecuniárias, de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do imóvel e sua 
localização em área urbana ou rural, como também propõe outras medidas visando tornar mais 
claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas constatados. Cria, ainda, 
mecanismos de estímulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e à preservação e proteção dos 
bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do Município, contemplando e 
regrando a possibilidade de regularização mediante a realização de novas intervenções saneadoras 
nos bens tombados e protegidos ou a formulação do pertinente pedido de aprovação, nas hipóteses 
especificadas na proposta ora apresentada. 
Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a propositura e 
demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente projeto de lei à 
apreciação desta Casa Legislativa." 
Há alguém inscrito? Professora Nádia Somekh. 
A SRA. NÁDIA SOMEKH — Obrigada. Estou falando sempre como professora porque sou 
professora. Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, mas fui 
conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma experiência 
bastante boa porque eu participei da discussão deste projeto de lei e, ao mesmo tempo em que ele 
foi formulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas. 
Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp pode multar 
desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho a gente não 
conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não multa, quais são os 
problemas. 
Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série de formas de 
calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a presidência, eu falei que 
isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas para quem danifica o patrimônio. 
Por outro lado, eu não acho que multar quem danifica o patrimônio seja a melhor solução, porque 
95% dos edifícios tombados — temos três mil edifícios tombados, 95% são privados. Então, de 
alguma forma, edifícios privados adquirem um interesse público quando são tombados. Então, a 
gestão municipal não pode só penalizar. Tem que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel 



tombado para que ele não seja danificado, que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, 
não nos interessa multar, penalizar o dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 
Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio estamos resolvendo 
esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não resolvia. 
Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, assinado pelo Sr. 
Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava procedimentos, clareava 
caminhos, incluía bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento de TAC, ou de possibilidade de 
acordo, para não só não danificar, não aplicar a multa, mas recuperar os bens tombados. 
Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de várias gestões que fizemos junto à 
Secretaria de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que tudo que precisava 
para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio desde a sua criação. 
Então, na segunda-feira passada conseguimos isso e estou informando à Câmara que já 
conseguimos fazer com que as multas caiam para serem investidas em nosso patrimônio. Isso é 
uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação desses recursos. Não 
são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa penalizar, mas, sim, formular 
uma política de preservação do patrimônio onde os recursos para a recuperação dos bens — 
primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante. 
Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei representa e acho 
que não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que eu achava que já estava 
em andamento, mas me parece que há um problema detectado e há um pedido de revisão da 
redação do documento. 
Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que esse projeto de 
lei não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma política de preservação 
inexistente. Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e estamos formulando essa 
política de preservação do patrimônio histórico, onde a questão dos recursos foi contemplada e 
esse projeto de lei não nos contempla — nós, Cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto. 
A SRA. ROSELA ROSSETTO — Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador Nabil. Portanto, 
temos que dar um parecer a respeito desse projeto. 
Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de que já há um 
decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo. 
Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter maior garantia na 
lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário. 
Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesses, e substituir por um 
novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou identificando 
aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da Comissão. Mas 
continuaremos nele. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Bom dia a todos. 
Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a proposição 
deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Inclusive, 
eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora não só a ZEPEC BIR, 
que acho que não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de Proteção Cultural que 
poderia garantir a proteção de algumas áreas. 
Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação do Solo, não só 
na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser protegido, de certa 
forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser disposições de Uso e Ocupação 
do Solo que não tenham caráter patrimonial, mas que também acabem garantindo uma preservação 
de certas condições urbanísticas que certos bairros da Cidade têm. 
Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e dispositivos e o 
que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem trabalhada na nova Lei de Uso 
e Ocupação do Solo. 
Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, como em nossa 
relatoria, poderemos incluir como um substitutivo da própria Comissão, porque se o Executivo retirar 
o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser apresentado e debatido na 
Comissão e, aí, se transformaria em um substitutivo da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Acho que a ideia é boa. 
Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de Secretário de 
Subprefeituras, no sentido de prever c ue o c ue nós víamos? Principalmente nos bairros tombados 
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nos imóveis tombados — e, aí, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins, o pessoal, na hora d 
fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso autorização, fazer umas 
demolições com rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua Antilhas, esquina com a rua 
Venezuela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram lá e quebraram todas as janelas e 
danificaram os imóveis. O Poder Público fica sem condições de nada. 
Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. É essa lei que a 
senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, inclusive, expressivo. 
Era uma casa na rua Luxemburgo. 
O cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho francês — esses 
desproporcionais, que tem aos montes por aí — demoliram-na em dez dias, achando que poderia ser 
tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 
De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar aquilo que deve ser 
preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar. 
Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida uma casa dos 
anos 20 e construído um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de ponta a ponta. Acabou 
sendo regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo. 
Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como V.Exa. disse, 
também a questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel tombado, que não pode 
alugar, não pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para mantê-lo, nem mesmo através 
de algum benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, mas pode ajudar bastante. Enfim, 
ter permissão para utilização para alguma finalidade. 
Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a Comissão de 
Política Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a respeito. 
Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do projeto 277, e 
inscrito, quero dizer que houve um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila Madalena, de que 
se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, obviamente, no local. O objetivo é 
discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador Bonduki e a professora Nádia Somekh 
sugerem que, como houve a aprovação do Plano Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais 
eficazes e eficientes para a preservação. Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não 
é o tombamento pelo tombamento, mas muito mais a preservação da paisagem urbana do que 
qualquer outra coisa. Não tanto pelos imóveis. 
Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Américo. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão 
de Política Urbana. 
Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente do Conpresp 
Nadia Somekh. 
Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente de acordo com 
o que disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 
Acho que vale a pena fazer uma audiência pública in loco e estudarmos os novos instrumentos que 
estão integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu tinha em mente, quando 
apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos estudar para, eventualmente, 
utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 
Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nabil 
Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aproveitando a presença do Vereador José Américo, acredito que temos 
uma possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido no Plano Diretor, dois 
instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados. 
Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro — inclusive, proposto pelo nobre 
Vereador Andrea Matarazzo — é o Núcleo de Economia Criativa. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Exatamente. A inclusão disso é tão ou mais importante do que preservar 
o espaço. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o Núcleo de 
Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é exatamente essa 
questão da criação, das atividades criativas etc. e também um polo da Rua Aspicuelta, que ficou, 
durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente inadequados. 
A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, que eu já me 
referi anteriormente. 



O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esses dois projetos estão com suas audiências 
realizadas. 
Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora possa contribuir sempre 
com os projetos da comissão. 
Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no Ministério do 
Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os medicamentos 
vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, que está prevista 
inclusive no plano de gestão. 
Eu não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o que está disposto 
no plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o trabalho do grupo do 
trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógica reversa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há inscritos. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 
Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea Matarazzo e 
nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
A gente está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, porque esse projeto já tramita 
desde 2011. Se os Vereadores da comissão forem observar, também existe outro projeto, o PL 
403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo assunto. Sempre esses projetos entram na 
pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse caso, em audiência pública. Estamos aqui para 
apresentar o nosso ponto de vista. Nós achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no 
debate, de fundo, do que é o serviço público. 
Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragédia, o Serviço Funerário 
sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o Serviço Funerário, mas 
nós achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à iniciativa privada irá resolver 
os problemas do Serviço Funerário. 
Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo Campos, pouco se 
apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento foi o Serviço Funerário 
do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que inclusive foram contratados 
técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está correto, mas quem deu todo o 
suporte foi o Serviço Funerário do município de São Paulo; e esse serviço é todo feito por 
servidores públicos concursados, que já estão na ativa. 
Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto do Vereador 
Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços terceirizados, os 
serviços privatizados no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui trazer uma posição contrária a 
esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma modernização, um trabalho do 
Serviço Funerário, para que possa ser feita a contratação de servidores. 
Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram contratados em 
2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há colegas que já desistiram, 
por causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no ano passado, mas, mesmo 
assim, pelo tipo de trabalho, há uma complicação. 
O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, é feito por 
servidores administrativos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas quais os serviços propostos? 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — São os serviços administrativos dos cemitérios, que são feitos 
por servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso foi realizado em 
1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores também falecem, 
mesmo do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se aposentando, e não 
está havendo concurso público. 
Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, porque, uma vez que 
vai ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a Prefeitura vai repassar 
dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do município. Aí há outro problema, a 
geração de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem um contingente muito grande no Serviço 
Funerário, de enterros gratuitos. Isso é feito evidentemente com a compensação da contratação de 
outros tipos de serviços. Quando se passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que 
uma empresa terceirizada não vai querer ter prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. 
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Então, nós achamos que isso é muito complicado. 
Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre o PL 403/13, 
que é igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre que aparece essa 
discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os Vereadores também podem fazer 
uma pressão para cima do Governo Municipal, pela realização de concurso público, para a gente 
poder modernizar e fortalecer o serviço público e não as empresas terceiradas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. Foram 
interessantes as observações. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — A questão do Serviço Funerário é muito importante. Talvez a nossa 
comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. Superintendente do 
Serviço Funerário. Eu estive recentemente em contato com o Serviço Funerário, e realmente ele 
precisa de uma reestruturação muito grande. 
Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro serviço de 
crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de atividades do Serviço 
Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé mignon; e o Serviço Funerário 
vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo equilíbrio financeiro nele vai deixar de 
existir. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira global. O próprio Plano Diretor estabelece 
a possibilidade de uma parceria público-privada, mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o 
devido retorno para o município, para viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o 
Serviço Funerário deve fazer. 
Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a Sra. 
Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, entendendo 
melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sei que o Serviço Funerário tem pontos positivos, mas 
hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério da Consolação, muito em 
função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit de servidores também. 
Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da cremação, isso 
suscita especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço de cremação a um 
preço alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram com o diferença. É 
macabro, mas a gente sabe que efetivamente a atividade comercial está em todas as áreas. Eu 
pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de serviços, que não 
precisam mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse desequilíbrio. Quem quer o filé 
mignon, vai levar um pouquinho da rabada também. 
O SR. NABIL BONDUKI — Ou vai contribuir com uma parte obviamente... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obviamente isso tem que ser visto com muito cuidado. 
Essas são áreas bastantes específicas, que não precisam estar junto ao Serviço Público. É uma 
boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e também o Sr. Secretário de 
Serviços, para falar aqui. 
Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 
Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 
Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O próximo item foi prorrogado. 
Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é bem específico. 
O SR. NABIL BONDUKI — É um projeto sobre uma praia em São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É sobre uma rampa numa praia. 
Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 



Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, Juliana Cardoso, 
Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo e Arselino Tatto, 
todos do PT. Não há inscritos. 
Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto. 
O SR. NABIL BONDUKI — É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas pela Prefeitura, 
quando são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. O nome não, porque 
isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi discutida na bancada - ser 
destacado o fato de ter sido uma emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais inscritos. Então, a audiência a esse 
projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio fazer a defesa 
da propositura? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Veio, nobre Vereador. 
Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das Finanças. 
A SRA. MARINA — O projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a sociedades de 
propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem obras ou serviços 
nas áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. A ideia é que a 
isenção recaia só sobre o aporte que o Poder Público passará para as PPPs, Parcerias Público- 	01) 
Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá incidência do tributo 
normalmente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ou seja, isenta-se o próprio município do seu imposto. 
A SRA. MARINA — Ou o Governo isentar(?). 
O SR. NABIL BONDUKI — Inclusive, o metrô também. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Os entes públicos. 
A SRA. MARINA — Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aparte financeiro para empresas privadas e empresas estatais. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — PPPs. 
A SRA. MARINA — Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse público ou serviço. 
O segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô pelo município. Na Justiça, 
já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, sobre serviço. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi debatida no 
Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta encaminhada pelo Sr. 
Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos? 
A SRA. MARINA — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita Municipal, 
apontam dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. Foi calculado o 
benefício que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa concorrência? 
Portanto, já foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do ISS pago? Para se 
ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo já estava embutido no 
processo de licitação realizado pelo metrô. 
No momento em que nós isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque ele já está 
naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. Portanto, não me 
parece adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do imposto, nós 
entregarmos, aí sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre concorrência, da livre 
iniciativa, tal resultado. 
A SRA. MARINA — Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com base nessa nova lei. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que a nova lei não estabelece revisão de contrato. Portanto, nós 
estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, queremos trazer para o 
município. 
A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quem é o relator desse projeto? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, na Comissão de 
Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Acho que nós devemos talvez fazer inclusive uma solicitação. Acho que 
deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à própria comissão que fosse feito 
um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa questão que foi levantada pelo Vereador 
José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o relator pode fazer um substitutivo com uma 
emenda introduzindo exatamente essa oreocu Dação da necessidade de serem revistos contratos 
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que tenham sido estabelecidos eventualmente, considerando o pagamento do imposto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos, com relação a 
essas perguntas. 
Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de informações, para que 
a Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José Police Neto gosta 
de fazer requerimentos de informações. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sempre pertinentes. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Agradeço a equipe da Secretaria de Finanças pelas informações e 
contribuições. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, do Vereador 
Mario Covas Neto. "Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo." Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos telespectadores. Peço 
ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da matéria. 
Trata-se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e próprios que ainda não 
tenham denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já existente. Na realidade, a 
matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de qualquer sorte. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Vereador José Police Neto. Alguém quer se 
manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta matéria. 
Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 127/2013, do Vereador 
Aurélio Miguel. "Altera a redação dos incisos I e II do § 4° do art. 80  da Lei n° 15.150, de 6 de maio 
de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências." Peço que assessoria técnica nos 
diga do que se trata a matéria. 
O SR. SECRETÁRIO — "1° Os incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 
2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 'Art. 8° (...) § 4° Todos os empreendimentos 
classificados como Poios Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito para a realização de projetos específicos de trânsito e transporte: I - 
no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 - no caso do valor das 
obras e serviços realizados não atingir o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total 
do empreendimento, o valor remanescente.". 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Alguém inscrito para falar? (Pausa) 
Não havendo, declaro concluída a audiência pública desse projeto. 
Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. "Acrescenta o item 3.9.5 a seção 3.9 do 
Capitulo 3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências." 
Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas próximas vezes 
fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos. 

O SR. SECRETÁRIO — "Art.1 ° Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 do Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 
3.9.5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá da apresentação 
de peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita compreensão do Projeto. 
(N R)". 
Art. 2° As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da Lei Orgânica do 
Município. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário." 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como fiquei sem entender do que se trata, a audiência 
pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência pública. 
Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

"Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV alínea 'a' e o § 3° no artigo 8°, insere o artigo 
8° A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram poluição 
sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Certamente, esta matéria refere-se a projeto de lei que altera alguns itens com o objetivo de 
aperfeiçoar e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, 
considero concluída a audiência pública do presente projeto. 
Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão. 



Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. "Dispõe sobre a remoção de árvores localizadas 
nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a 
ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá 
outras providências." 
Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há. Eu falarei. Eu diria que São 
Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies arbóreas. Tanto o 
Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão das árvores em São 
Paulo é complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de energia elétrica da Cidade são 
decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, essas árvores chacoalham os fios, 
desligando a fiação elétrica. Fora isso, há um complexo arbóreo bastante grande em regiões 
tombadas da Cidade — principalmente região da Lapa, Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga 
grande quantidade de colônias de cupins — onde essas árvores, comprometidas, são vulneráveis a 
quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes que muitas vezes podem ser fatais. Então, é 
oportuno este projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores 
localizadas em logradouros públicos. 
Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por concluída esta 
audiência pública. 
Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a criação de um banco de 
sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies 
ameaçadas, e dá outras providências." 
Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta audiência pública, projeto aprovado. 
Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se conseguirmos 
entendê-lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 
"Justificativa. (...) O projeto estabelece como requisito para a expedição do Certificado de Conclusão 
para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e descritivas referentes ás instalações 
realizadas na Edificação. 
Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara todas as peças 
gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é necessário saber 
com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás canalizado e fiação elétrica. " 
Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a 
audiência pública do projeto. 
Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial a da professora 
Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a todos os que estão 
assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no auditório. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalh o - d-
24° Audiência Pública do ano de 2014. Essa audiência vem sendo publicada no Diário O ( al 
da Cidade, diariamente, desde o dia 8 de setembro de 2014. Informo que a reunião está :endo 
transmitida pela internet, no portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links TV Câmara, 
Auditórios On-Line. 
Passemos ao item 1° da pauta. PL 863/13, do Executivo. Para os que não entenderam do que 
se trata esse projeto, temos aqui uma explicação, que o intuito é facilitar a implantação dos 
equipamentos públicos dos vários setores da administração por meios de parâmetros 
específicos, especialmente no que diz respeito adequação dos parâmetros de incomodidade e 
das condições de instalação conforme sub categorias de uso e grupos de atividades 
selecionadas. Eliminação das limitações impostas pela largura das vias e adoção da lógica de 
universalização de sua implantação no território da cidade, principalmente equipamentos de 
saúde, assistência social e educação. 
Esse projeto de lei, já teve suas audiências públicas realizadas, sendo essa a terceira. 
Item seguinte: PL 902/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 68/14, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 40/11, de autoria do Vereador Francisco Chagas. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 483/12, Executivo, do ex-prefeito Gilberto Kassab. Esse projeto foi elaborado 
com base, em propostas apresentadas por um grupo de trabalho constituído com o objetivo de 
efetuar avaliação do método de calculo das multas instituídas pela Lei 10032, de 85, que foi 
alterada depois, cuja arrecadação constitui receita destinada ao fundo de proteção do 
patrimônio cultural e ambiental paulistano. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 171/13, de autoria do Vereador Alfredinho. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 496/13, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 865/13, de autoria do Vereador Calvo. De acordo com o autor, o projeto tem 
como objetivo, determinar que a Sabesp efetue a inscrição dos dados pessoais, dos 
consumidores de seus serviços no fornecimento de água e esgoto de forma personalizada 
emitindo a fatura com nome do consumidor cadastrado. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 885/13, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. De acordo com o 
autor, o inciso que a propositura pretende alterar, vedou a operação, ou acesso de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte ou entretenimento aquático ao espelho 
d'água, daí à necessidade de sua exclusão para restituir à possibilidade de embarque e 
desembarque na referida rampa de acesso. 
Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 44/14, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
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oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 86/14, de autoria do Vereador Natalini. Esse projeto estabelece que as 
motocicletas próprias ou arrendadas pelo serviço público da administração direta ou indi 
deverão ser flex, híbridos ou elétricos. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 133/14, de autoria dos Vereadores: Arselino Tatto, Jair Tatto, Vavá, Reis, 
Juliana Cardoso, Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki e José 
Américo. Obriga o Poder Executivo a informar quais obras públicas foram realizadas com 
recursos provenientes de emendas orçamentárias pelos parlamentares. Estabelece que devem 
constar da placa informativa, da obra pública a informação de que a obra está sendo realizada 
com recursos de emenda orçamentária parlamentar e a indicação do número dessa emenda 
parlamentar. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 208/14, de autoria do Executivo. Em discussão. Não há oradores inscritos. A 
votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PLO 03/13, de autoria do Vereador Mario Covas Neto. Esse projeto de emenda 
a Lei Orgânica, em questão, visa a impossibilitar a alteração, ou seja, proíbe a alteração de 
denominação e vias e logradouros públicos bem como de Próprios Municipais que já tenham 
sidos denominados Boa iniciativa. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Não havendo mais nada a tratar de interesse da audiência, estão encerrados nossos trabalhos. 

o 
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Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 901/13, que "altera o inciso 'XVI", do artigo 3° do Decreto 53.538 de 2012", 
de autoria do nobre Vereador Jair Tatto. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste acerca do teor completo da propositura, por 
meio de seus órgãos competentes, em especial, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, considerando que: 

1 O Instituto Oceanográfico (10) da USP realizou o evento "Oceanos & Sociedades 2013 
- 25 Anos do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro" (27 e 28 de junho de 2013), em 
comemoração ao Plano instituído pela Lei Federal n° 7.661/88. A preocupação foi 
refletir acerca do futuro da gestão costeira e marinha no país, "considerando 
arranjos institucionais, marco legal, metodologias, instrumentos, representação, 
dentre outros aspectos relevantes"; 

2. Similarmente, foi realizado o "Encontro Regional Litoral Sustentável, Desenvolvimento 
com Inclusão Social" (12/12/13), abrangendo a Baixada Santista e o Litoral Norte do 
Estado, para debater Agendas Municipais e Regionais para ali propostas; 

3. O Município de São Paulo, embora não litorâneo, conta com a orla das Represas 
Guarapiranga e Billings, cujo gerenciamento e uso também deve ser passível de 
planejamento, sob pena de agressão ao meio ambiente, local e planetário; 

4. Outras proposituras debatem este planejamento, como o PL n° 136/13 (também de 
autoria do Vereador Autor), e o PL 54/13 (do Vereador Ricardo Nunes), 
recentemente sancionado como a Lei n° 16.010/14, que "inclui ao Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de que trata a Lei n° 13.241/01 o 
Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras providências". 

5. Eventualmente poderá ser elaborado um Substitutivo (acordado entre Relator e 
Autor) para inserir a propositura no âmbito de ações de planejamento que estejam 
em andamento no Executivo, visando à preservação deste importante bioma. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão quanto ao PL mencionado, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 
praxe, além do supracitado Projeto, cópia da folha deste pedido. 

Vereador Andr Matar zo 
Presidente da Comissão de Poli 	 etropolitana e de 

Meio A 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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36- OF-SGP12 
36- 00523/2014 São Paulo, 18 de novembro de 2014. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 901/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que "ALTERA O INCISO XVI, 

DO ARTIGO 3° DO DECRETO 53.538 DE 2012." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão e do Projeto de Lei 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 

901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que "altera o inciso XVI do artigo 3° do 

Decreto n° 53.538, de 14 de novembro de 2012", encaminho a essa Presidência, 

por cópia, os elementos fornecidos pelas Secretarias Municipais de Coordenação 

das Subprefeituras e de Segurança Urbana e pela Subprefeitura de M'Boi Mirim. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANI/M:ItS/Icgs 
Resp 901-13 
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SMSP / SGUOS 
Sr. Supervisor Geral, 

Trata o presente de solicitação da ATAJ para manifestação fundamentada sobre 
as questões aventadas às folhas 03, relativamente ao Substitutivo do Projeto de Lei n° 
901/13. 

Referido PL altera o item XVI, do artigo 3°, do Decreto n° 53.538, de 14 de 
novembro de 2012, possibilitando o acesso de embarcações, através da rampa de 
embarcações, bem como de equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento 
aquático, hoje vedado. 

Da análise das disposições do Decreto n° 53.538/12, depreende-se que as praias 
da represa de Guarapiranga têm diferente tratamento, ou seja, algumas admitem o uso 
para embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático, 
enquanto em outras essas práticas são proibidas, admitindo-se exclusivamente o seu uso 
para banhistas. 

Entendemos que a eventual viabilidade da alteração da utilização da Praia 
Guaraci, pretendida pelo PL em exame, deva ser apreciada pela Subprefeitura de M'Boi 
Mirim, onde se localiza a mesma, uma vez que essa consideração dependerá das 
efetivas condições locais, que a Subprefeitura poderá apreciar mediante verificações "in 
loco" e conhecimento das realidades locais. 

Quanto a eventuais interseções com o Transporte Público Hidroviário, entendemos 
não deter esta SGUOS condições para apreciação, uma vez que o assunto reflui de suas 
competências. 

Por derradeiro, relativamente ao convênio com a Autoridade Marítima, possibilitado 
pelo artigo 5° do Decreto n° 53.538/12, entendemos não ocorrer eventuais conflitos, uma 
vez que o objetivo do mesmo é de fiscalização do tráfego de embarcações de 
conformidade com as disposições legais geradas pela legislação vigente. 

Entretanto é claro que a convivência de banhistas com embarcações e 
equipamentos voltados a esportes náuticos aumentam a a e idade de ocorrência de 
acidentes. 

É nosso entendimento, ao crivo de V.Sa , que propo s seja encaminhado às 
considerações da ATAJ. 

Acompanha o processo n° 2012-0.320.0 8-4. 

Eng°. J só Fr 
Asses 

Supervisão Geral de 

a isco Jannarelli 
écnico 
o é- Ocupação do Solo 

/ SGUOS 

JFJ 



Com as considerações de técnico desta SGUOS, que acompanhamos, retornamos 
o presente às considerações de V.Sa. 

Mantido o acompanhante. 

Eng° Manoel Viu  4  evedo Neto 

----1 

Supe is 	ral 
Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo 

SMSP / SGUOS 

Processo n2.2e2(  

Gabriel 8. M. Ribefro 
RF. 11.317— SGP.1 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

do processo n° 2014-0.332.577-0, em 30/01/15 

INFORMAÇÃO N° ...::.ã.../SMSP/SGUOS/2015 

Interessado:- Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto:- Projeto de Lei n° 901/13 

 

folha de informação n°. 

	

a)  	
çkeo,e5:b 

• 4?). 
\ 	,ç;. ■ 

 

SMSP / ATAJ 
Sra. Assessora Chefe, 



Foiha n° 

Processo n° 

Gabriel S. M. Ribeiro 

F „ 11.317 — SGP-1 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

  

Do Processo n° 2014-0.332.557-0 — ATL III 

Folha de Informação n° 	 

Em: 02/02:/ 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 901/13, de autoria da Câmara de Vereadores 
que altera o inciso XVI do art. 3° do Decreto n° 53.53812012. 
Pedido de Subsídios. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

SMSP/GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente projeto de lei foi encaminhado pela Assessoria 

Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, conforme exposto às 

fls. 10, questionando sobre o posicionamento desta Pasta quanto ao requerido 

à fl. 03, bem como em relação ao texto ofertado às fls. 04 e 08 verso. 

Naquela oportunidade, houve a devida manifestação desta 

Secretaria às fls. 13 a 16, havendo sido alegada, em suma, a incompetência 

desta Pata quanto ao assunto em exame e sendo sugerida a oitiva de outras 

Secretarias, tais como SMSU, SEME e SVMA. 

Não obstante, no presente momento, conforme exposto à fl. 17, 

ATL solicita, sem o prejuízo de consulta a outros órgãos, o pronunciamento 

desta Pasta quanto ao projeto de lei em questão, no intuito de atender ao 

requerido à fl. 03 pela Câmara Municipal. Outrossim, questiona se é adequado 

dispor, de forma pontual, sobre a Praia Guaraci, bem como se a alteração 

objeto da propositura conflita com o citado convênio firmado entre a União e a 

Prefeitura. 

A Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, quando 

provocada por esta Assessoria, manifestou-se à fl. 20 acerca dos 

questionamentos supra, expondo que: 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

a n° do 

Do Processo n° 2014-0.332.557-0 — ATL III 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

r ) A 
5  Folha de Informação n° 

Em: 02/02',(1f5 

Processo n° 	( 
Gabriel 5. M. RIbe; ?, 

f____
RF. 11317 — SGP-1 

1 — a eventual viabilidade da alteração da utilização da Praia 

Guaraci, pretendida pelo PL e questão, deve ser apreciada pela Subprefeitura 

M"Boi Mirim (SP-MB), onde se localiza a mesma, uma vez que essa 

consideração dependerá das efetivas condições locais, que a Subprefeitura 

poderá apreciar mediante verificações "in loco" e conhecimento das realidades 

locais; 

2 — quanto a eventuais intersecções com o transporte público 

hidroviário, SGUOS entende que não detém condições para apreciação, uma 

vez que o assunto extrapola suas competências; 

3 — em relação ao Convênio existente com a Autoridade Marítima, 

entende não haver eventuais conflitos, pois o objetivo do mesmo é a 

fiscalização do tráfego de embarcações em conformidade com as disposições 

legais geradas pela legislação vigente. Porém, adverte que a convivência de 

banhistas com embarcações e equipamentos voltados à prática de esportes 

náuticos aumenta a possibilidade da ocorrência de acidentes. 

Sendo essas, portanto, as informações obtidas junto à área 

técnica desta Secretaria, opinamos pelo encaminhamento do presente à 

SGM/ATL, para ciência e adoção das providências pertinentes. 

Mantido como acompanhante o PA n° 2012-0.320.018-4. 

São Paulo, 02 de fevereiro de 2015. 

RDDREGC RAVACCI BR1SOLA 

Assessor Técnico — SMSP/ATAJ 
OAB/SP 235.913 

 

_zwir 
TATIA' AB IPI  A MALAT A 

Procuradora do Município 
Assessora Chefe — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 249.209 



Folha ri è  

Processo
Gabriel S. M. Ribeiro 

RF. 11.317 - SGP- 

ao 

PREFEITURA DA CIDADE DE 
ANY 

São Paulo, 	 15. 

DA ROCHA 
Gabinete 

SMSP  

VALTER 
C 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Cl Folha de Informação n° 	 

Em: 02/0/9  

SIVISF i 	 E-3 

Do Processo n° 2014-0.532.5'Y7-0 — ATL III 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 901/13, de autoria da Câmara de Vereadores, 
que altera o inciso XVI do art. 3° do Decreto n° 53.538/2012. 
Pedido de Subsídios. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Com as considerações da Supervisão Geral de Uso e Ocupação 

do Solo, bem como da Assessoria Jurídica desta Secretaria às fls. retro, as 

quais acolho, encaminho-lhe o presente, para o devido conhecimento das 

informações prestadas por esta Pasta quanto ao Projeto de Lei n° 901/13. 

Mantido como acompanhante o PA n° 201-2-0.320.018-4. 



Falha n 

Processo n° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU-
Subprefeitura M' Boi Mirim 	r  

do 

São Paulo, 18 de Março de 2015. 

Assunto: Projeto de lei n°910/13, de autoria da câmara de vereadores, que altera o 

inciso XVI do art. 3° do decreto n°5353812012. 

Interessado Câmara Municipal de São Paulo 

A Subprefeitura M' Boi Mirim tem extensão territorial, abrangendo uma área 
de 62,10 km 2, com uma população de aproximadamente 700 mil habitantes. Mais da 
metade deste território (cerca de 70%) está inserido em área de proteção aos 
mananciais, tem uma ocupação especialmente intensa e marcada pela falta de 
áreas de lazer. O quadro mais comum na região é o de várzeas e encostas 
íngremes ocupadas, flora e fauna rarefeita ou em processo de degradação nas 
centralidades e ainda mantida nas bordas da represa de Guarapiranga, que desde 
sua criação, transformou-se em manancial de extrema importância para cidade além 
de espaço de lazer comportando em sua orla parques, espaços (praias) para 
banhistas, marinas garantindo a infraestrutura para pratica de esportes ou 
entretenimento náutico. 

A partir da década de 70, ocorreu um adensamento populacional muito 
acentuado as margens dos acessos principais como a estrada do M' Boi Mirim. 
Vários loteamentos se estruturaram ao longo dos eixos viários, inclusive, esta 
ocupação produziu uma alta precariedade urbana, com comércios de pequeno porte 
e residências, configurando em alguns pontos, algumas centralidades altamente 
adensadas. A Praia Guaraci, conhecida na região desde o ano de 1972 
aproximadamente, tornou-se ponto importante de lazer para os banhistas e também 
para pratica de esportes náuticos, contendo em suas instalações uma rampa 
utilizada para este fim. Em acordo com a cota de SGM/ATL, a Superintendência de 
Defesa Ambiental, as folhas 27/28, que se apresentou favorável ao prosseguimento 
do projeto de lei, visto a rampa ser existente para o lançamento de embarcações, 
sem afetar o uso das praias, em função da localização da rampa na extremidade, 
desde que executada a sinalização náutica e terrestre, com a qual concordamos 
prontamente, além do destaque para o termo de convênio n°89. 00/2012-026/00, 
celebrado entre o município de São Paulo e a união, juntando esforços para o 
ordenamento e a fiscalização do trafego de embarcações e equipamentos náuticos 
que apresentem riscos a integridade física dos cidadãos nas praias do Município de 
São Paulo, não conflitando com o PL n°901/2013. Em vistoria in loco, constatamos a 
existência da rampa de acesso a embarcações e local utilizado pelos banhistas 
conforme informação do Sr. Lucas, filho do proprietário da área em questão, 
inclusive, informando as regras impostas para utilização do espaço tanto pelos 
banhistas como pelos proprietários de embarcação, conforme fotos anexadas 
abaixo. 



Folha n'_7-1. 

Processo n° 
S. M. Ribeiro ' 

Embarcações Banhistas Rampa 

: 

"' 	 ' 	 • 

• ? 

• • 	2. 

' 

' 

_ 

- 

4:76, 

" 

PREFEITURA DO ICRIICÍPIO DE 
Subprefeitura 	Boi Mirim 

Anexos: Fotos dos locais para implantação do mobiliário. CÓP1Ai 

 

Praia Guaraci — Conforme visita in loco e em contato com o filho do proprietário da 
área, Sr. Lucas, hoje existe a seguinte divisão para utilização da orla: 
As embarcações ficam a esquerda da rampa e os banhistas à direita, numa tentativa 
de minimizar/evitar a ocorrência de acidentes, 

Vista frontal para a represa mostrando a rampa para embarcação existente — 
conforme constatado encontra-se em boas condições de utilização, atendendo 
segundo informações prestadas pelo Sr. Lucas a aproximadamente 10 a 20 
err,:.)arcações, 

É possível verificar sinalização por bolas, mesmo que insatisfatoriamente, mas 
demonstrando a vontade de delimitar espaço de acesso náutico. 



• 

Foíha n° 	 ao 

Processo ri °  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Wr41 01 `A f  o 	t 
Subprefeitura M' Boi Mirim 

Margem esquerda da rampa para embarcações, onde se pretende que as 
embarcações fiquem estacionadas separando-as dos banhistas que utilizam a 
margem direita, em uma demonstração da tentativa de orientar as duas utilizações 
da área. 

Mar em esquerda da rampa. 



Margem direita da ram a. 

em direita da rampa. 

Folha  

Processo n 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Se*Siiell's ' 
Subprefeitura M' Boi Mirim' 

v1 Ribe o 
-1-69P-1 

CNS, 2̀7" 

Margem direita da rampa. Local hoje, onde é permitido o acesso dos banhistas. 



Polharf 	ao 

Processo dagi 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE G§a*PleifAs ' 14-Obel iru2 
Subprefeitura M' Boi Mirim 	, 

o ç 

Mar em direita da ram a. 

Assim sendo, concluímos que o PL 901/2013 não compromete o uso da 
praia, desde que sejam tomadas todas as precauções com relação à sinalização e 
segurança náutica, ponto importante para garantir a não ocorrência de acidentes 
permitindo a convivência entre embarcações e banhistas o que pode acarretar ou 
aumenta possibilidade de acidentes. 

Jose R 	Litág%a Silva 

6 

Coordena or de CPDU 
SP- B/CP U 



/ 03 / 15 

MÁRCIO LUIZ DA OSTA 
Chefe e Gabine 

S B 

Folha ri" 	 do 

Processo 41-2di - q 
Gabriel 8. M. RIbelco 
RF. 11.317 - SGP- 1  

PREFEITURA DE 
SÃ PAUL  

CODRDEINAÇÃO DAS 
SUBPREFEIITURAS 

M'aol Mirim 

Folha de informação n. 2  38 

Do Processo n 2  2014-0.332.577-0 	 em 20/03/15 (a) 	 

Assunto: Projeto de Lei n 2  901/13 - Alteração inciso XVI do artigo 3 2  do Decreto 
53.538/12 

SGMffill - CHEFIA 
Sra. Assessora: 

o 2_70) 

Segue o presente com a manifestação do Coordenador de , 

Planejamento e Desenvolvimento Urbano da Subprefeitura M'Boi Mirim, concluindo que 

a alteração proposta não compromete o uso da praia, desde que sejam tomadas todas as 

precauções em relação a segurança náutica, permitindo a convivência entre 

embarcações e banhistas. 

Subprefeitura de M' Boi Mirim - SP.BM  
Av. Guarapiranga, 1265 — Pg. Alves de Lima — CEP: 04902-015 - Fone: 3396-8407 



Folha n°_,26, 	do 

Processo 

Gabriel S. M. Ribei 
RF. 11317- SGP.1 

PREFEITURA DE 
siko PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Guarda Civil Metropolitana 
Superintendência de Defesa Ambiental 

Folha de Informação no 27. 

	

REGIANE 	86: 
GCM 	asse 

Do: PA no. 2014-0.332.577-0 	Em: 13/02/2015 	(a) RF 685.9 	, 

Assunto: Projeto de Lei no. 901/2013 que altera o art. 3 0, XVI do Decreto no. 

53.538/2012. 

SUDAM/SMSU 	 C) A 
y . 	2, -.2, 2 

• 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Após análise do projeto de lei no. 901/2013 que visa alterar o inciso 

XVI do art.3o, do decreto Municipal no. 53.538/2012, concluo que: 

a) — Com relação ao exposto em fis.03, não há oposição ao PL 901/2013, pois, 

não requer nenhuma alteração estrutural local que possa agredir o meio 

ambiente, posto que já existe uma Rampa para lançamento e retirada de 

embarcações. 

b) — a alteração sugerida no PL 901/2013, não compromete o planejamento do 

uso das praias já que a Rampa está situada em uma das extremidades, 

necessitando apenas da devida sinalização náutica e terrestre. 

c) — levando-se em consideração o termo de convênio no. 89.000/2012-026/00, 

celebrado pelo Município de São Paulo, através da Guarda Civil Metropolitana 

e a União, através da Marinha, com a finalidade de conjugar esforços para o 

ordenamento e a fiscalização do tráfego de embarcações e equipamentos 

náuticos que possam colocar em risco a integridade física dos cidadãos nas 

praias do município de São Paulo e respectivas áreas adjacentes, não há 

conflito. 

RCI rc 



Folha n" 

Proce,tso  

Gabri S. M. RbrO 

RF. 1  
REGIANE R YAND% Uh% 

GOMF 2 , °asse  
RF, 68.55f.:50,4! - 12.1.9t(5

-248 
giiTGcm 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Guarda Civil Metropolitana 
Superintendência de Defesa Ambiental 

2 , F)sj,   

Embora o decreto Municipal no. 53.538/2012 esteja diretamente relacionado ao 

convênio com a Marinha do Brasil, ambos tem por finalidade o ordenamento do uso 

das praias do Município de São Paulo que também é a finalidade do PL 901/2013, 

aperfeiçoando o Decreto 53.538/2012, que instituiu a Rampa Pública na região de 

Parelheiros e na região da Capela do Socorro, porém, não previu Rampa para a 

região de M"Boi Mirim. 

Atenciosamente, 

COMANDANTE SUPERIN NDENTE 

ERTCi--CRISOS- 

SUPERINTEND 	Á DE DEFESA AMBIENTAL 

RC/ rc 



Folha ri° 

Processo n° 
Gabriel S. Ni. Ribeiro )- 

RI. 1117 — SGP-12 

Folha de Informação n°  aci  

Do PA 2014-0.332.577-0 	 em 2- 3 / 021 /5. 	a 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 901/2013 que altera o art. 3°, inciso XVI, do Decreto n° 
53.538/2012 

SGM/ATL 

Sra. Assessora Especial, 

Trata-se o presente de consulta ao Poder Executivo formulada pela 

Câmara Municipal de São Paulo a solicitar análise sobre o Projeto de Lei n° 901/2013 

(Substitutivo) que altera o art. 3°, inciso XVI, do Decreto n° 53.538/2012. O projeto 

dispõe sobre a utilização da Praia Guaraci, localizada na Represa Guarapiranga, com o 

intuito de permitir o acesso de embarcações à rampa já existente e utilização de 

equipamentos de esporte e/ou entretenimento aquático. 

Às fls. 27/28, a Superintendência de Defesa Ambiental se apresentou 

favorável ao prosseguimento do Projeto de Lei, concluindo que a alteração pretendida 

não requer modificação estrutural, visto que já existe uma rampa para o lançamento e a 

retirada de embarcações no local, sendo assim, o planejamento do uso das praias não 

seria afetado, pois a localização da rampa encontra-se em uma das extremidades da 

mesma, não comprometendo a utilização dos banhistas, desde que feita a devida 

sinalização náutica e terrestre. 

Por fim, a Superintendência de Defesa Ambiental destacou que o 

termo de convênio n° 89.000/2012-026/00, celebrado pelo Município de São Paulo e a 

União, com a finalidade de conjugar esforços para o ordenamento e a fiscalização do 

tráfego de embarcações e equipamentos náuticos que apresentem riscos a integridade 

fisica dos cidadãos nas praias do Município de São Paulo, não conflita com PL n° 

901/2013. 

Cumpre destacar que o Decreto n° 53.538/2012 prevê a rampa pública 

para o embarque e desembarque de embarcações na região de Parelheiros e na região da 



 

Processo n 
Gabriei S. M. Ribeiro 
RR 11.317 — SGP.12 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Folha de Informação n° 30  

Do PA 2014-0.332.577-0 
	

em .23  / 0 / 	a 

Capela do Socorro, só não prevendo para a região do M'Boi Mirim, assim sendo a 

localidade mais próxima para o lançamento e retirada das embarcações localiza-se no 

distrito de Capela do Socorro há mais de 15 quilômetros da Praia do Guaraci, com a 

alteração do inciso o acesso das embarcações localizadas nessa região se tornaria mais 

fácil. 

Diante do exposto, assim concluímos: 

a) O PL n° 901/2013 não compromete o planejamento do uso das 

praias; 

b) Não há conflito entre o pretendido pelo PL e o convênio celebrado 

entre Município de São Paulo e União; 

c) O objetivo do PL se apresenta pertinente, contudo entendemos que 

a redação do dispositivo necessita de ampliação para prever a 

exigência de sinalização náutica e terrestre para o uso regular 

(observar incisos IV e X, do art. 3°, do Decreto 53.538/2012). 

Ademais, para harmonização do texto legal, o PL deverá 

contemplar a atualização do art. 4° do Decreto 53.538/2012 a 

incluir a Praia Guaraci. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2015. 

DANIEL DE PAULA LAMOUNIER 
CHEFE DE GABINETE EM EXERCÍCIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

~RT, 

26 FEV 2,:)Y3 



Redistribuído ao Vereador 
Para relatar. 
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Arnbk,rItc:, 
Em 1_ 



CAII.ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

950 

0-9o/A3 

PAR 

PARECER N° 	1248/2015 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 901/13. 

De autoria do nobre Vereador Jair Tatto, o Projeto de Lei em análise "altera o inciso 

'XVI", do artigo 3° do Decreto 53.538 de 2012", que "ordena o uso das praias da Represa 

Guarapiranga, localizadas no território do Município de São Paulo". 

Em sua Justificativa, o autor esclarece que, ao ordenar o uso da Praia Guaraci, o 

inciso que a propositura pretende alterar (Art. 3 0 , XVI) vedou "a operação ou acesso de 

embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático" ao espelho 

d'água. Ele observa, entretanto, que a rampa desta praia é "um importante e antigo acesso 

de embarcações da região", vez que "a próxima rampa para embarque e desembarque está 

localizada na Av. Robert Kennedy, no distrito de Capela do Socorro, a mais de 15 

quilômetros" de distância. Daí a necessidade de exclusão do inciso, para reinstituir a 

possibilidade de embarque e desembarque pela citada rampa de acesso. 

Para tanto, a propositura altera as diretrizes "para o uso adequado do espaço 

público, no tocante à prática de atividades esportivas, de lazer e recreação" (fixadas pelo art. 

30 do Decreto citado), e exclui a rampa de embarcações e equipamentos voltados ao 

esporte e/ou entretenimento aquático da Praia Guaraci da destinação exclusiva ao uso 

dos banhistas, atribuída a toda a faixa de praia existente (260 metros) pelo inciso XVI. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do PL e aprovou Substitutivo, a fim de adequar sua redação à melhor técnica 

legislativa. 

A gestão costeira não é preocupação recente no Brasil, tendo sido os 25 anos do 

Plano Nacional do Gerenciamento Costeiro (Lei Federal n° 7.661/88) comemorado, entre 

outros, pelo Instituto Oceanográfico da USP em evento nos dias 27 e 28 de junho de 2013. 

O Município de São Paulo, embora não seja litorâneo, conta com toda a orla das Represas 

Guarapiranga e Billings, cujo gerenciamento e uso também é passível de planejamento, sob 

pena de agressão ao meio ambiente, não apenas local, como planetário. 
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1. 
a/..,00)  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 901/13. 

Considerando a ausência dos diversos atores envolvidos na questão nas Audiências 

Públicas regulamentares, foi consultado o Executivo acerca de eventuais ações visando 

este planejamento. Por meio de seus órgãos competentes, aquele Poder manifestou sua 

opinião favorável à aprovação do Projeto, e sugeriu elaborar Substitutivo para "prever a 

exigência de sinalização náutica e terrestre para o uso regular", e "harmonizar o texto legar 

Acolhendo as sugestões do Executivo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente manifesta-se favorável à aprovação do PL 901/13, na forma do Substitutivo 

a seguir, que se baseia na redação aprovada pela Douta CCJLP: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 901/13. 

Dispõe sobre a utilização da Praia Guaraci, localizada na 

Represa Guarapiranga, no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A Praia Guaraci, faixa de praia existente na Represa Guarapiranga com 

aproximadamente 260m (duzentos e sessenta metros) de extensão, destina-se 

exclusivamente ao uso de banhistas, vedada a operação ou mesmo o acesso ao 

espelho d'água por embarcações. 

§ 1a - A vedação contida no caput deste artigo não se aplica à rampa de 

embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento aquático. 

§ 2° - Deverão ser observados os limites das respectivas áreas demarcadas e 

sinalizadas pela Administração Municipal em conjunto com a Autoridade Marítima, 

por meio de boias de navegação e placas de orientação". 

§ 3° - Na ausência da delimitação por boias de navegação da área onde é vedado o 

tráfego de embarcações e o uso de equipamentos voltados ao esporte e/ou 

entretenimento aquático deverão ser observados os limites estabelecidos nas 

normas da Autoridade Marítima (NORMAM/03-DPC). 
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01-9o4 

NELO RODOLFO 

AULO FRANGE 

ZA SANTOS 

O 

JULIANACARDOSO 

.Áo 
AU ÉLIO 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 901113. 

Art. 2° - As atividades de lançamento ou recolhimento de embarcações da água ou 

embarque e desembarque de pessoas ou material, observados os 'limites indicados 

na sinalização instalada pela Administração Municipal, em-  conformidade com as 

normas da Autoridade Marítima, somente poderão ser realizadas na Praia do Parque 

Náutico, na Rampa Pública — Terceiro Lago, e na Praia Guaraci. 

Parágrafo único — As marinas e clubes náuticos regularmente cadastrados pela 

Autoridade Marítima também poderão ser utilizados, pelos respectivos usuários, para 

as atividades previstas no "caput" deste artigo. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 

partir de sua publicação. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data desua publicação, rogando-se as 

disposições em contrário. 

\?4 Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em OS 

GILSO :RET 
Presidente 

RELCOM 

1294/2015 
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Presidente 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Contendo 
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Emjil 
Aparecido r ra 
RF. 101 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em-0 	015 às 	 
RF  kooSa -5  

Leda da Oliknètra gotosa 
Asaist•nte PEriÉ.n ■cntar 

RF. 1043.823 
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e 	 frAÃ,S.; 
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Anal Lúcia 
RF. 10 

Wvejrn. 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EcOa 

Procewo n°,51 CUE,J1 

PAR 
	 PL 901/2013 

2091/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 901/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Jair Tatto, que "altera o inciso 

"XVI", do artigo 3 0  do Decreto 53.538 de 2012". 

Nos termos do projeto, que faz referência a decreto que ordenou o uso das praias 

da represa de Guarapiranga, localizadas no município de São Paulo. A propositura em 

tela determina que a Praia Guaraci, correspondente a 260m de extensão, seja destinada 

exclusivamente ao uso de banhistas, sendo vedada a operação ou acesso ao espelho 

d'água por embarcações. O autor propõe que a proibição não se aplique à rampa de 

embarcações e ao uso de equipamentos voltados ao esporte e/ ou ao entretenimento 

náutico. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, a Praia Guaraci 

possui uma rampa, antigo e importante e acesso de embarcações na região. Segundo 

os proprietários das embarcações, sendo mantida a proibição de embarque e 

desembarque no local da forma como está normatizado, exigirá dos usuários de 

embarcações, o deslocamento de mais de 15 km (quinze quilômetros) para o ponto mais 

próximo, na Av. Robert Kennedy, no distrito de Capela do Socorro. 

Foram realizadas audiências públicas regimentais sem que tenha havido 

manifestações ao projeto. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto na forma de substitutivo, de forma adequar 

a redação à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou pedido 

de informações ao executivo, cuja resposta apresentada se mostrou favoravelmente ao 

projeto. Nesta manifestação sugeriu que se acrescentasse exigência de sinalização 

náutica e terrestre para o uso regular neste local. Acolhendo as sugestões apresentadas, 

esta comissão manifestou-se favoravelmente ao projeto, apresentando SUBSTITUTIVO 

baseado naquele apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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(R.r. F. 1CC1.62: 

ALE 

PASTOR ED 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 901/2013 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, 

na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em _Ca 

RELCOM 

2246/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃOO PAULO 

RDS 

REQUERIMENTO 
	

161/2017 

Senhor Presidente, 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: P ill... 098/01, PL 641/06, 

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 58/12, PL 535/12, PL 
, 

..„ 

537112, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086113, PL 088/13iPL 089/1, PL 091/13, 
_,.., 

't 
PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL 144/13, PL 145/13, PL 	. 

146113, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 	I 

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 	 PL 	-Ã--  581/13, PL 582/13, 	- 	 ---- ■ '2--' 41,0' _ 	, 	 -_____ 
- 

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13,,PE-84€glz3,,PL 901713, PL 902/13, 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL 

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PL 594/ st PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PC061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL 

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereador Ant n o Donato 

Líder o PT 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 



17/02/2017 

NIO 	Dl CALEARI 
Supeiss da Equipe 	ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

tina A Gumauskas 
talista 

00.927 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	(0)\ 	de 20 	, LQJ  / 	/J0/13-  • (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

).JD 	Q2oln- 

UBIRAJARA DE AIA' PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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VAH 

CAIARA MUNICIPAL DE 

cAn PAULO 
98/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBR-È -Õ PROJETO DE LEI N° 901/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa alterar o 
inciso XVI do artigo 3 0  do Decreto 53.538, de 14 de novembro de 2012. 

Conforme a justificativa, objetiva a propositura "alterar o inciso "XVI" do Artigo 3 0  do 
Decreto 53.538, de 14 de novembro de 2012, que dispõe sobre a ordenação do uso das 
praias da Represa Guarapiranga, localizadas no território do Município de São Paulo. No 
entanto no inciso citado anteriormente foi incluída a rampa da Praia Guaraci, um 
importante e antigo acesso de embarcações da região. Segundo os proprietários das 
embarcações a próxima rampa para embarque e desembarque está localizada na Av. 
Robert Kennedy, no distrito de Capela do Socorro, a mais de 15 quilômetros da Praia do 
Guaraci. É para tanto..." que a presente propositura "se propõe a excluir a rampa de 
acesso ao embarque e desembarque do limite estabelecido no presente Decreto". 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou 
informações ao Executivo, apresentando substitutivo "para 'prever a exigência de 
sinalização náutica e terrestre para o uso regular', e 'harmonizar o texto legal - . 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Jâtr T tto 
Presidente 

Vei rirr sac Felix7  Ver. Ota Ver. Reginaldo Tripoli 

 

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rol7.à Gomes 	V 	rigo Goulart 
Relator 

98/2017 
e—Se.,11 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA  

n' 1/4 	ti e '»re::»:= • o 

São Paulo, 05 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 0588/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 05 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 
dispõe sobre a utilização da Praia Guaraci, localizada na Represa 
Guarapiranga, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
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Henci, 
R' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 81/82 do processo 
(PROJETO DE LEI No 901/13) 
(VEREADOR JAIR TATTO - PT) 

Dispõe sobre a utilização da Praia 
Guaraci, localizada na Represa 
Guarapiranga, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Praia Guaraci, faixa de praia existente na Represa 
Guarapiranga com aproximadamente 260m (duzentos e sessenta metros) de 
extensão, destina-se exclusivamente ao uso de banhistas, vedada a operação ou 
mesmo o acesso ao espelho d'água por embarcações. 

§ 1 0  A vedação contida no "caput" deste artigo não se aplica à 
rampa de embarcações e equipamentos voltados ao esporte e/ou entretenimento 
aquático. 

§ 2 0  Deverão ser observados os limites das respectivas áreas 
demarcadas e sinalizadas pela Administração Municipal em conjunto com a 
Autoridade Marítima, por meio de boias de navegação e placas de orientação. 

§ 30  Na ausência da delimitação por boias de navegação da área 
onde é vedado o tráfego de embarcações e o uso de equipamentos voltados ao 
esporte e/ou entretenimento aquático, deverão ser observados os limites 
estabelecidos nas normas da Autoridade Marítima (NORMAM/03-DPC). 

Art. 20  As atividades de lançamento ou recolhimento de 
embarcações da água ou embarque e desembarque de pessoas ou material, 
observados os limites indicados na sinalização instalada pela Administração 
Municipal, em conformidade com as normas da Autoridade Marítima, somente 
poderão ser realizadas na Praia do Parque Náutico, na Rampa Pública - Terceiro 
Lago e na Praia Guaraci. 

1 



Folha rt °  go do Proc 
nQ O,'- '70/ de 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Clàuzfict •t.ittIutras • 

Parágrafo único. As marinas e clubes náuticos regularmente 
cadastrados pela Autoridade Marítima também poderão ser utilizados, pelos 
respectivos usuários, para as atividades previstas no "caput" deste artigo. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de abril de 2017. 

ARS/krms 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 07 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 588, de 05/04/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto (inciso I do art. 84 do 

R.I.). 

ECErd,100 
'.j.:;GWATL 



do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

de 20. 13?  	Q./  / 	 / P. 	 (a) 01- TI 
-nue LOW Linhai'03 

Purlè3morrir 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 29/04/2017, pág. 01, col. la , foi 
atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.639, DE 28 DE ABRIL DE 2017. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 02/05/2017. 

ANDERSON ROERO DE SOUZA 
Supervisor de Findlizaç 	Processo Legislativo 
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Papel para informação, rubricado como olha n°  93 
do processo 01-901 de 2013 02/05/2017 

e 'e G çalves Barreto 
F 11069 

es Barreto 
1069 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 20/02/2017 
Arquivado novamente em 02/05/2017 
Com 93 fls. 
O Funcionário 
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